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EDITAL  DA  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  2022.03.17.01-SEFIN
0  99

A  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Município  de  Caucaia/CE,  devidamente  nomeajfla  pela
Portaria  n°  090,  de  08  de  j ulho  de  2021  torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  q ue,  na
data,  horário  e  local  abaixo  previstos  abrirá  licitação,  na  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS,  do  tipo
MENOR  PREÇO  GLOBAL,  regime  de  execução  indireta,  para  atendimento  do  objeto  desta  licitação,
de  acordo  com  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  observadas  as  disposições  contidas  na  Lei
Federal  n°  8.666/93  de  21.06.93,  e  suas  alterações  posteriores,  bem  como  a  Lei  Complementar  n°
123,  de  14.12.06.  Lei  Complementam ® 147,  de  07/08/14.

OS  ENVELOPES  COM  DOCUMENTOS  DE  HA BILITAÇAO  E  PROPOSTAS  DE  PREÇOS  serão
recebidos  em  sessão  pública  marcada  para:

ÀS  09:00  HORAS.
D O  D IA  0 8  D E  A B R IL  D E  2 0 2 2 .

No  endereço :  Departamento  de  Gestão  de  Licitação,  localizado  na  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073  -
Parque  Soledade  -  Caucaia/CE.

( '■)
Compõem-se  este  Edital  das  partes  A  e  B,  como  a  seguir  apresentadas:

.  PARTE  A  -  Condições  para  competição,  j ulgamento  e  adjudicação.  Em  que  são  estabelecidos  os
’  requisitos  è  ás  condições  para  competição,  j ulgamento  e  formalização  do  contrato.

PARTE-B?̂  ANEXOS
ANEXd  I
A N E X O  II
A N E X O  III  -  M in ut a  d o  C o nt ra to

ANEXO  IV  -  Modelo  de  Declarações

Termo  de  Referência  e  justificativas  SEFIN
Modelo  de  Proposta  de  Preços

DAS  DEFINIÇÕES:
Sempre  que  as  palavras  indicadas  abaixo  ou  os  pronomes  usados  em  seu  lugar  aparecerem  neste
documento  de  licitação,  ou  em  quaisquer  de  seus  anexos,  eles  terão  o  significado  determinado  a
seguir:

A )  CONTRATANTE  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CAUCAIA,  através  d a  u n id a d e  a d m in is t ra t iv a
s,  inte ressada .

,  B)  PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE  -  Empresa  que  apresenta  proposta  para  o  objetivo
desta  licitação:
C)  CONTRATADA  -  Empresa  vencedora  desta  licitação  em  favor  da  qual  for  adj udicado  o  Contrato.
D)  CPL  -  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Govern o  Municipal  de  Caucaia/CE.

Cópia  do  Edital  e  seus  anexos  encontra-se  a  disposição  dos  interessados  no  Departamento  de
Gestão  de  Licitação,  localizado  na  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE,
nos  dias  úteis,  das  08h  às  12h  e  das  13h  às  16h,  devendo  ser  paga  a  quantia  de  R$  0,15/folha,
através  de  DAM  na  Tesouraria  da  Secretaria  de  Finanças,  Planejamento  e  Orçamento  do  Município
de  Caucaia/CE  pelo  custo  da  reprodução,  pelo  site  httDs://licitac o e s .tc e .c e .q o v .b r/  o u  a t rav é s  d e

solicitação  enviada  ao  e-mail:  cpl@pqm.caucaia.ce.qov.br.  ,

1.  DO  OBJETIVO  J  v
1.1.  A  presente  licitação  tem  como  objeto.à  CONTRATAÇÃO  D E  E M P R E S A  P R E S T A D O R A  D E

SERVIÇOS  VISANDO  A  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  PARA  ELABORAÇÃO  D O  P R O J E T O
DE  LEI  DE  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRÍÀS;  -  LDO,  ÉLABORAÇÃO  DA  LEI  ORÇA MENTA RIA
ANUAL  -  LOA  E  MONITORAMENTO  DÉ  INDICADORES,  PRODUTOS  E  METAS  DÇT  PPA;

Cor on e l  Co r r e i a  n °  1 073 ,  Pan
'  Caucai a/ CE  -  CEP:  \  6160:

E- mai l :  cpl @p gm.  caucai a .q e . gi

S o :



^  Fis

P R E F E I T U CTA  O E
%P VCA UCA tf '

o

À  . ' T 3Ui
(?O

b r i

e >
ACOMPANHAMENTO  DA  PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA  R
SECRETA RIA  DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO  E  ORÇAMENTO  DA  PREFEITURA  MUNÍCIPAL
DE  CAUCA IA/CE.  conforme  especificações  do  Anexo  I  deste  E d it a i .

2.  DAS  CONDIÇÕES  DE  PARTICIPAÇÃO,  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  E D IT A L  E  D O
C R E D E N C IA M E N T O .

39^

2 .1  -  DA S  C O NDIÇÕ ES  DE  PA RT IC IPA ÇÃ O
2.1.1  -  Poderão  participar  desta  licitação  empresas  que  atuem  no  ramo,  localizada  em  qualquer
Unidade  da  Federação,  sob  a  denominação  de  sociedades  (sociedades  em  nome  coletivo,  em
comandita  simples,  em  comandita  por  ações,  anônima  e  limitada)  e  de  sociedades  simples
(associações  e  fundações)  -  exceto  sociedade  cooperativa,  d ev id a m e nt e  c a d a s t ra d a s  no  G O V E R N O
MUNICIPAL  DE  CAUCA IA/CE,  ou  as  que  atenderem  a  todas  as  condições  exigidas  para
c a d a s t ra m e nt o  a té  o  t e rce iro  d ia  a nte rio r  à  d a ta  d o  recebimento  dos  documentos  de  habilitação  e
propostas  de  preços  (Art.  22,  §  2°,  da  Lei  n°  8.666/93).
2.1.1.1  -  A  comprovação  da  atuação  das  licitantes  no  ramo  se  dará  na  fase  de  habilitação,  para  as
pessoas  jurídicas:  por  meio  da  apresentação  de  objeto  social  compatível/similar  com  o  objeto  ora
licitado  no  registro  comercial/ inscrição  do  ato  constitutivo/decreto  de  autorização/ato  constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  em  vigor.
2 .1.2  -  Não  poderão  participar  licitantes  com  sócios,  diretores  e/ou  representantes  em  comum.
2.1.2.1  -  Se  antes  do  início  da  abertura  dos  envelopes  de  habilitação  for  constatada  a  comunhão  de
sócios,  diretores  e/ou  representantes  entre  licitantes  participantes,  somente  uma  delas  poderá
participar  do  certame.
2 .1.2 .2  -  Se  constatada  a  com unhão  de  sóc ios ,  d ireto res  e/ou  representantes  entre  licitantes
participantes  após  a  abertura  dos  envelopes  de  habilitação,  to rn a rá  ina b il ita d a s  a s  re fe rid a s
empresas,  não  podendo  participar  da  fase  posterior  do  certame,  uma  vez  que  tal  fato  quebra  o  sigilo
das  propostas  contrariando  o  Art.  3°  da  lei  8.666/93.
2.1.3  -  Não  poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  que  se  encontrem  em  processo  de
falência  ou  de  recuperação  j udicial  (ressalvado  0  constante  no  subitem  3.3.2.1  do  presente  Edital);
de  dissolução;  de  fusão,  cisão  ou  incorporação;  ou  ainda,  que  estejam  cumprindo  suspensão
temporária  de  participação  em  licitação  ou  impedimento  de  contratar  com  o  Município  de  Caucaia  -
Ceará,  ou  que  tenham  sido  declarados  inidôneos  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública,  bem  como  licitantes  que  se  apresentem  constituídos  na  forma  de  empresas  em  consórcio.
2.1.4  -  O  interessado  em  participar  deverá  conhecer  todas  as  condições  estipuladas  no  presente
Edital  para  o  cumprimento  das  obrigações  do  objeto  da  licitação  e  apresentação  dos  documentos
exigidos.  A  participação  na  presente  licitação  implicará  na  total  aceitação  a  todos  os  termos  da
Tomada  de  Preços  e  integral  sujeição  à  legislação  aplicável,  notadamente  à  Lei  8.666/93,  alterada  e
c o n s o lid a d a .
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2.2  -  DAS  CONDIÇÕES  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  EDITAL
2.2.1  -  Qualquer  cidadão  é  parte  legítima  para  impugnar  o  presente  edital  de  licitação  por
irregularidade  na  aplicação  da  Lei  8.666/93  e  alterações  posteriores,  devendo  protocolar  o  pedido  até
5  (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  a  abertura  dos  envelopes  de  habilitação,  devendo  a
Administração  j ulgar  e  responder  à  impugnação  em  até  3  (três)  dias  úteis,  sem  prejuízo  da  faculdade
prevista  no  §  1°  do  art.  113  da  Lei  8.666/93.
2.2.1.1  -  O  protocolo  do  pedido  se  dará  via  correspondência  ou  de  forma  presencial  na  sede  da
Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Governo  Municipal  de  Caucaia/C E ,  loca lizada  no
Departamento  de  Gestão  de  Licitação,  sito  Av.  Coronel-Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -
Caucaia/CE,  nos  dias  úteis,  no  horário  das  Ò8h  ás  12h  ê  das  13h  às  16h,  ou  ainda  por  meio
eletrônico  através  de  pedido  enviado  ao  é-máil:  cpl@pqm.caucaia.c e .a ov .b r .  n o s  d ia s  úte is  a té  à s
16 h 0 0 m in .

2.2.2  -  Decairá  do  direito  de  impugnar  os  termos  do  presente  Edital  a  licitante  que  não  0  fizer  até  02
(dois)  dias  úteis  antes  da  data  do  recebimento  dos  envelopes  com  Documentos  de  Habilitâ o_e.
Proposta  de  Preços,  mediante  solicitação  por  escrito  e  protocolizada  no  endereço  e  nos  Jiórâ rios

Av .  Cor onel  Cor r ei a  n °  1073 ,  Par que  Sò
Cau cai a / CE  -  CEP :  V616

E- ma i l :  ĉ l Qp gm .  c au c a i a .
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mencionados  no  subitem  precedente,  ou  que  não  enviar  pedido  de  impugnação  acP/ja
Comissão  de  Licitação  até  às  16h00min  do  segundo  dia  útil  que  antecede  a  data  do  recebirm nío  dos
envelopes  com  Documentos  de  Habilitação  e  Proposta  de  Preços.
2 .2.3  -  A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  participar  do  processo
licitatório  até  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  a  ela  pertinente.
2.2.4  -  Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  providências  ou  impugnações
mediante  petição  confeccionada  em  máquina  datilográfica  ou  impressora  eletrônica,  em  tinta  não
lavável,  que  preencham  os  seguintes  requisitos:
2.2.4 .1  -  O  endereçamento  ao  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura
Municipal  de  Caucaia/CE;
2.2 .4 .2  -  A  identif icação  precisa  e  completa  do  autor  e  seu  representante  legal  (acompanhado  dos
documentos  comprobatórios)  se  for  o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,
domicílio,  número  do  documento  de  identificação,  devidamente  datada,  assinada  e  protocolada  na
sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  de  Caucaia/CE,  dentro  do  prazo  editalício;
2.2.4 .3  -  O  fato  e  o  fundamento  j urídico  de  seu  pedido,  indicando  quais  os  itens  ou  subitens
d iscut idos ;
2.2.4.4  -  O  pedido,  com  suas  especificações;
2.2.4.5  -  Realizar  protocolo  conforme  subitem  2.2.1.1  d e ste  e d it a l .
2 .2 .5  -  Cabe rá  ao  P res idente  da  Comissão  Pe rmanente  de  Licitação  decidir  sobre  a  petição  até  o  dia
útil  que  antecede  a  data  fixada  para  recebimento  dos  envelopes.
2.2.6  -  A  resposta  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  será  disponibilizada  na  íntegra  a  todos  os
interessados  mediante  vistas  nos  autos  do  processo  arquivado  na  sede  da  Comissão  Permanente  de
Licitação  do  Governo  Municipal  de  Caucaia/CE,  localizada  no  Departamento  de  Gestão  de  Licitações
-  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073,  CEP:  61.603-005  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE,  ou  ainda  em
mídia  digital  no  Portal  de  Licitações  dos  Municípios  do  T ribunal  de  Contas  do  Estado  do  Cea rá
( htt ps :// l ic ita co e s .tc e .c e .q o v .b r/ L  c o ns t it u irá  a d ita m e nto  a  estas  Instruções.
2.2.7  -  O  aditamento  prevalecerá  sempre  em  relação  ao  que  for  aditado.
2 .2.8  -  Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos
termos  do  edital  será  designada  nova  data  para  a  realização  do  certame,  exceto  quando,
inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das  propostas.
2.2.9  -  Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto
original,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das  propostas.

Uiâ

2 .3  -  D O  C R E D E N C IA M E N T O

2.3.1  -  Cada  licitante  deve  apresentar-se  com  apenas  um  representante  que,  devidamente  munido
de  documentação  hábil  de  credenciamento,  será  o  único  admit ido  a  inte rv ir  nas  fases  de
procedimento  licitatório,  respondendo  assim,  para  todos  os  efeitos,  por  sua  representada,  devendo
ainda,  no  ato  da  entrega  dos  envelopes  exibir  um  documento  de  identificação  com  foto  expedido  por
órgão  oficial.
2 .3 .1.1  -  Po r  documen to  hábil ,  entende-se :
a)  Documento  de  identif icação  de  fé  pública  ou  cópia  de le ;
b.1)  Quando  a  representação  for  exercida  na  forma  de  seus  atos  de  constituição,  por  sóc io  ou
d ir igente,  o  documento  de  credenciamento  consistirá,  respectivamente,  em  cópia  do  ato  que
estabelece  a  prova  de  representação  da  empresa,  em  que  conste  o  nome  do  sócio  e  os  poderes
para  representá-la,  ou  cópia  da  ata  da  assembléia  de  eleição  do  dirigente.
Parágrafo  único  -  No  caso  de  não-apresentação  pelo  titular  ou  sócio  da  proponente  de  instrumento
que  comprove  a  capacidade  de  representar  a  empresa,  a  Comissão  poderá  realizar  diligência  junto
ao  cadastro  da  empresa  no  município  de  Cáucala/CE  para  válidar a  informação.
b.2)  Caso  o  preposto  da  licitante  não  sej a  seu  representante  estatutário  ou  legal,  o
credenciamento  será  feito  por  intermédio  de, procuração,  mediante  instrumento  público  ou  particular
com  os  poderes  para  representá-lo.  Nesse  caso,  o  preposto  também  entregará  à  Comissão
Permanente  de  Licitação  cópia  do  ato  que  estabelece  a  prova  de  representação  da  empresa,̂ em-qu^
constem  os  nomes  dos  sócios  ou  dirigentes  com  poderes  para a constituição de mandatárjó̂

^ v .  Coronel  Cor r ei a  n°  1073,  Par que  Sql ê de
^  Caucai a/ CE  -  CÊ :  6160â- 005
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2.3.2  -  A  não-apresentação  ou  incorreção  dos  documentos  de que tratam os subitens  áî Wes  gáÔ
implicará  na  impossibilidade  de  participação  da  licitante,  mas  impedirá  o  representanta  cfe  se
manifestar  e  responder  pela  mesma.
2.4  -  Todos  os  documentos  necessários  á  participação  na presente fase deverão ser  apresentados
em  original  ou  cópia,  cuja  cópia  poderá  ser  autenticada  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  ou
outro  servidor  da  administração  pública  do  Município  de  Caucaia/CE  no  momento  da  sessão,
confo rm e  a rt .  32  da  Le i  n°  8 .666/ 1993  e  inc iso  II,  do  §3°  da  Lei  n°  13.726/2018.
2 .5  -  Os  interessados  em  participar  do  presente  processo  que  desejarem  realizar  apenas  a  entrega
dos  envelopes,  poderão  protocolar  os  envelopes  j unto  à  Comissão  Permanente  de  Licitação  do
Município  de  Caucaia/CE  até  o  horário  do  dia  marcado  para  recebimento  dos  envelopes,  devendo  o
responsável  no  ato  da  entrega  apresentar  Documento  oficial  de  identificação  com  foto.
2.6  -  Os  proponentes  interessados  na  participação  do  presente  processo  deverão  levar  em  conta  os
preços  estimados  para  a  contratação.
2.7  -  Não  poderão  contratar  com  o  município  o  prefeito,  o  vice-prefeito,  os  vereadores  e  os
servidores  públicos  dos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Municipal,  inclusive  Fundações
Instituídas  e/ou  mantidas  pelo  Poder  Público,  como  concorrente,  direta  ou  indiretamente,  por  si  ou
por  interposta  pessoa,  dos  procedimentos  licitatórios.  Esta  proibição  é  extensiva  ao  cônjuge  e
demais  parentes  até  segundo  grau  dos  integrantes  da  CPL  e  de  quaisquer  outros  servidores
responsáveis  diretamente  pelos  trabalhos  e  supervisão  dos  serviços.

3.  DA  HABILITAÇÃO:
Os  interessados  habilitar-se-ão  para  a  presente  licitação,  mediante  a  apresentação  dos  seguintes
Documentos,  os  quais  serão  analisados  quanto  à  sua  autenticidade  e  ao  seu  prazo  de  validade:

3.1.  RELATIVA  À  HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.1.1.  a)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  acompanhado  de  todos  os  aditivos,  ou
se  for  o  caso  do  últ imo  aditivo  consolidado,  devidamente  registrados,  em  se  tratando  de  sociedades
comerciais,  e ,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhada  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores;  o u  b)  Registro  comercial,  no  caso  de  empresa  individual;  ou  c)  Inscrição  do  ato
constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhadas  de  prova  de  diretoria  em  exercício;  ou  d)
Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no
País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,  quando
a  atividade  assim  o  exigir;
3.1.2.  Cópia  de  documento  oficial  de  identificação  do  sócio-administrador  ou  representante  legal  da
l ic ita n te .

3.1.3.  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC)  emitido  pelo  Setor  de  Cadastro  do  Governo  Municipal
de  Caucaia/CE  dentro  do  prazo  de  validade.

3.2.  RELATIVA  Ã  REGULARIDADE  FISCAL  E  TRABALHISTA :
3.2.1.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ);
3.2.2 .  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal  ou  estadual,  relativo  ao  domicílio  ou
sede  do  lic itante ;
3.2.3.  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  Dívida  Ativa  da  União  (inclusive
contribuições  sociais),  com  base  na  Portaria  Conjunta  RFB/PGFN  n°  1.751,  de  02/10/2014;
3.2.4 .  Prova  de  Regularidade  relativa  à  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  da  licitante;
3.2.5.  Prova  de  Regularidade  relativa  a  Fazenda  Municipal  do  dom ic ílio  ou  sede  da  licitante ;
3.2.6.  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS);
3.2.7.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  Certidão  Negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  das  Consolidações  das  Leis  do
Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n°  5.452,  de  1°  d e  m a io  d e  19 4 3 .

3.3.  RELATIVA  Ã  QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.3.1.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedad
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substituição  por  baiancetes  ou  baianços  provisórios  -  podendo ser  atuaiizados  por  índicáŝ igî î ^
quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de apresentação da proposta,  devidamente
assinados  por  contabilista  registrado  no  CRC,  bem  como  por  sócio,  gerente  ou  diretor,  regi
órgão  competente,  devidamente  averbados  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da  emii resa  ou
em  outro  órgão  equivalente.
3.3.1.1.  No  tocante  ao  registro  do  balanço  e  das  demonstrações  c o n tá be is  d e v e rá  s e r  o bs e rv a d a  a

seguinte  disposição:
a)  Soc iedades  empresariais  em  geral:  registrados  na  J u n ta  C o m e rc ia l  d a  s e d e  o u  d o m ic íl io  da
Lic itante :
b)  Soc iedades  em presárias ,  es pec if icamente  no  caso  de  soc iedades  anônimas  reg idas  pela
Lei  n°.  6.404/76:  registrados  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da  licitante;  ou  publicados  na
imprensa  oficial  da  União,  ou  do  Estado,  ou  do  Distrito  Federal  conforme  o  lugar  em  que  esteja
situada  a  sede  da  companhia;  ou,  ainda,  em  Jornal  de  grande  circulação  editado  na  localidade  em
que  está  a  sede  da  companhia,
c)  Soc iedades  s imples :  registrados  no  Registro  Civil  das  Pessoas  j urídicas  do  local  de  sua  sede;
caso  a  sociedade  simples  adote  um  dos  tipos  de  sociedade  empresária,  deverá  sujeitar-se  às
normas  fixadas  para  as  sociedades  empresárias,  inclusive  quanto  ao  registro  na  Junta  Comercial,
d)  Optantes  pelo  s istema  simples  de  tributação:  registrados  na  J u nta  C o m e rc ia l  d a  s e d e  o u
dom ic ílio  da  L ic itante ;  ou ,  confo rme  a rt.  25  c/c  art .  26,  parágrafo  2°  e  art.  27  da  Lei  complementar  n°
123  de  14  de  dezembro  de  2006,  mediante  apresentação  d e :

d.1)  Declaração  de  Informações  Socioeconômicas  e  Fiscais  (DEFIS),  conforme  art.  25  da  Lei
Complementar  123/2006  e  art.  66  da  Resolução  CGSN  n°  94/2011;
d.2)  Cálculos  dos  índices  contábeis  tratados  neste  edital  (LG,  LC  e  SG)  assinado  por  profissional
habilitado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  -  CRC ;
d.3)  Comprovação  que  a  empresa  era  optante  do  Simples  N a c io na l  no  e x e rc íc io  s o c ia l  d a  D E F IS

apresentada;
e)  Em presas  const it uídas  a  menos  de  um  ano:  deverão  apresentar  demonstrativo  do  Balanço  de
Abertura,  devidamente  registrados  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da  licitante,  assinado
pelo  sócio-gerente  ou  diretor  e  pelo  contador  ou  outro  profi ssional  equivalente,  devidamente
registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade,
f)  Empresas  optantes  pelo  reg ime  de  t ributação  sobre  o  luc ro  real/p res umido :  Poderão
apresentar  o  seu  balanço  patrimonial  através  da  escrituração  digital  SPED  (ECD)  -  acompanhado  do
Recibo  de  Entrega  de  Escrituração  Contábil  Digital,  conforme  dispõe  o  art.  3°  da  instrução  normativa
RFB  n°  1.594 ,  de  1  de  dezembro  de  2015  da  Receita  Federal  do  Brasil.  Ficando  a  exigência  do
balanço  patrimonial  do  último  exercício  social,  a  ser  apresentado  no  prazo  que  determina  o  art.  5°  da
Instrução  Normativa  RFB,  bem  como  o  que  determina  a  jurisprudência  no  acórdão  do  TCU  n°
2.669/2013  de  relatoria  do  Ministro  Valmir  Campeio.  Nesta  moda lidade ,  tam bém  deverão  ser
apresentados  os  demais  documentos  os  quais  dizem  respeito  ao  tipo  societário.
3.3.1.2.  Para  efeito  do  §5°  do  art.  31  da  Lei  n°  8.666/93,  a  comprovação  da  boa  situação  fi nanceira
da  empresa  será  feita  de  forma  objetiva,  através  do  cálculo  dos  seguintes  índices  contábeis:

3.3.1.2.1.  índice  de  Liquidez  Geral  maior  ou  igual  a  1,0 ;

l U
O

id o  no

A C  +  R L P

índice  de  Liquidez  Geral  (LG)  =
P C  +  E L P

O n d e :
A C  é  o  A t iv o  C irc u la nt e
P C  é  o  P a s s iv o  C irc u la n te

RLP  é  o  Realizável  a  Longo  Prazo
ELP  é  0  Exigível  a  Longo  Prazo

3.3.1.2.2.  índice  de  Liquidez  Corrente  maior  ou  igual  a  1,0 ;
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''f o  )V)«'índice  de  Liquidez  Corrente  (LC)  =
P C

O nd e :
A C  é  o  A t iv o  C irc u ia n te
P C  é  0  P a s s iv o  C irc u ia nte

3.3.1.2.3.  índice  de  Solvência  Geral  maior  ou  igual  a  1,0 ;

A T

índice  de  Solvência  Geral  (SG)  =
P C  +  E L P

O n d e :
A T  é  o  A t iv o  T o ta l
P C  é  o  P a s s iv o  C irc u la nte

ELP  é  o  Exigível  a  Longo  Prazo.(

3.3.1.2.4 .  Na  ausência  da  apresentação  dos  índices  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  por
parte  do  licitante,  e  constatado  a  existência  de  todas  as  informações  junto  ao  Balanço  Patrimonial
apresentado  a  qual  viabilizem  a  realização  dos  cálculos,  a  Comissão  poderá  agir  nesse  sentido,  de
modo  a  comprovar  o  cumprimento  a  este  quesito.
3.3.1.2.5.  Serão  inabilitadas  as  empresas  que  apresentarem  resultado  nos  índices  de  LG,  LC  e  SG,
tratados  anteriormente,  menor  que  1,00  (um),  salvo  se  apresentarem  comprovação  de  capital  social
ou  patrimônio  líquido  não  inferior  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  para  a  contratação.
3.3.1.2.6.  J USTIFICATIVAS  PARA  EXIGÊNCIA  DOS  INDÍCES  CONTÁBEIS,  conforme  Súmula
TCU  n°  289:  Realizada  pesquisa  na  legislação  específica  e  em  órgãos  que  promovem  procedimentos
licitatórios,  cpnstatou-se  que  os  índices  de  LG,  LC  e  SG  são  os  mais  adotados  nos  seguimentos  de
licitações  dentre  os  índices  contábeis.  Primeiramente,  porque  as  suas  fórmulas  não  incluem
rentabilidade  ou  lucratividade  das  licitantes.  Segundo,  porque:  (1)  índice  de  Liquidez  Geral  (ILG)
indica  quanto  a  empresa  possui  em  disponibilidades,  be ns  e  d ire ito s  re a liz áv e is  no  c u rso  d o  e x e rc íc io

seguinte  para  liquidar  suas  obrigações,  com  vencimento  neste  mesmo  período;  (2)  índice  de  Liquidez
Corrente  (ILC)  indica  quanto  a  empresa  possui  em  recursos  disponíveis,  bens  e  direitos  realizáveis  a
curto  prazo,  para  fazer  face  ao  total  de  suas  dívidas  de  curto  prazo;  e  o  (3)  índice  de  Solvência  Geral
expressa  o  grau  de  garantia  que  a  empresa  dispõe  em  Ativos  (totais),  para  pagamento  do  total  de
suas  dívidas.  Envolve  além  dos  recursos  líquidos,  também  os  permanentes.
Para  os  três  índices  colacionados  (LG,  LC  e  SG),  o  resultado  “>=1”  é  indispensável  à  comprovação
da  boa  situação  financeira,  sendo  certo  que,  quanto  maior  o  resultado  (1,20;  1,30;  1,50;  etc.),  melhor
será  a  condição  da  empresa.

ÍNDICES  CONTÁBEIS  -  Situação  -  LC,  LG e  SG
<  (menor)  que  1,00:  Deficitária;
1,00  a  1,35:  Equilibrada;
(maior)  que  1,35:  Satisfatória;

Diante  de  todo  o  exposto,  conclui-se  pela  adoção  dos  índices  que  retratam  situação  financeira
equilibrada  e  que  aumentam  consideravelmente  o  universo  de  competidores:  LG,  LC  e  SG  maior  ou
igual  a  1,00  (um).

Portanto,  o  atendimento  aos  índices  estabelecidos  no  Edital,  demonstrará  uma  situação
EQUILIBRADA  das  licitantes.  Caso  contrário,  o  desatendimento  dos  índj ]
DEFICITÁRIA  da  empresa,  colocando  em  risco  a  execução  do  contrato./

lará  uma  situação
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Ante  o  exposto ,  a  exigência  do  Edital  nada  mais  fez  que  traduzir  em  critérios  objetivos  o  dis
art.  37,  )0 ( l ,  da  Constituição  Federal,  uma  vez  que  a  contratação  de  empresas  em  situàção
EQUILIBRADA  é  o  mínimo  que  o  Município  deve  cercar-se  para  assegurar  o  integral  cumprimenta do
cont rato .  Adema is ,  os  índ ices  esco lhidos  foram  democrát icos ,  na  medida  em  que  estabelecem  um
“mínimo”  de  segurança  na  contratação  e  seguem  os  índices  contábeis  mais  adotados  em  licitações
pelo  Brasil.

Destarte,  a  BOA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  exigida  no  artigo  31  não  deixa  margem  a  permitir  índices
que  refletem  situação  financeira  deficitária,  como  é  o  caso  do  presente  edital.

3.3.2.  Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata/recuperação  j udicial  expedida  pelo  distribuidor  da
sede  da  pessoa  jurídica.
3.3.2.I .  É  permitida  a  participação  de  empresa  em  condição  de  recuperação  judicial  desde  que
desde  que  amparada  em  certidão  emitida  pela  instância  judicial  competente,  que  certifique  que  a
interessada  está  apta  econômica  e  financeiramente  a  participar  de  procedimento  licitatório  nos
te rmos  da  Lei  8 .666/ 1993 ,  nos  termos  do  acó rdão  n°  12 0 1/ 2 02 0  d o  T C U .

3.3.3.  Capital  social  mínimo  ou  patrimônio  líquido  mínimo,  igual  ou  superior a  10%  (dez  por cento)  do
valor  estimado  da  contratação,  podendo  a  comprovação  ser  feita  através  da  apresentação  da
Certidão  Simplificada  emitida  pela  Junta  Comercial  da  sede  da  licitante  ou  outro  documento  legal.

3.4.  RELATIVA  À  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.4.1.  CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:
3.4.1.1.  Registro  ou  inscrição  da  licitante  na  entidade  profissional  competente  (Conselho  Regional  de
Contabilidade  -  CRC).
3.4 .1.2.  Comprovação  de  aptidão  da  licitante  (pessoa  j urídica)  para  desempenho  de  atividade
pertinente  e  compatível  em  características  com  o  objeto  da  licitação.
3.4 .1.2.1.  A  comprovação  de  aptidão  da  licitante  será  fe ita  at ravés  de  atestado  ou  certidão  de
capacidade  técnica ,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  devidamente  registrado
no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  -  CRC  em  cuja  jurisdição  o  trabalho  tenha  sido  realizado,
conforme  Resolução  CFC  N°  782/95  alterada  pela  Resolução  CFC  N°  1.487,  de  15-05-2015,
comprovando  que  a  licitante  esteja  executando  ou  tenha  executado  a  contento,  serviços  compatíveis
ou  similares  com  o  objeto  da  licitação.
3.4.1.2.2.  Será  sempre  admitida  a  comprovação  de  aptidão  a t rav é s  d e  c e rt id õ e s  o u  a te s ta d o s  d e

serviços  similares  de  complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior,  desde  que
mantida  relação/compatibilidade  com  a  atividade  básica  da  licitação.
3.4 .1.2.3.  Não  será(ão)  admitido(s)  atestado(s)  e/ou  certidão(ões)  de  fiscalização  ou  supervisão  de
serviços,  nem  tampouco  aqueles  emitidos  por  pessoas  f ís ic a s .

3.4 .1.2.4 .  Para  fins  de  esclarecer/comprovar  as  informações  c o nt id a s  no s  at e s ta d o s  e /o u  c e rt id õ e s

apresentados,  a  Comissão,  por  meio  de  diligência  prevista  no  art.  43,  §3°  da  Lei  n°  8.666/93  e  suas
alterações  posteriores,  poderá  exigir  a  apresentação  dos  contratos  de  prestação  de  serviços  ou
outros  documentos  para  aferir  a  legalidade  dos  atestados/certidões  apresentados.

3.5.  OUTROS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO:
3.5.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,
publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega
menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14
(quatorze)  anos;
3.5.2 .  Declaração  expressa  de  integral  concordância  com  os  termos  do  ed ita l  e  seus  anexos ;
3.5.3.  Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da
habilitação,  ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  (art.32,  §2°,  da  Lei
n.°  8.666/93):
3.5.4.  As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (ME  ou  EPP),  nos  termos  da  Lei
Complementar  N°,:123/06  e  Lei  147/2014,  para  que  estas  possam gozar  dos  bénèfíôios  previstos  nos
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Enquad ramento/Reenquad ramento  de  Mic roempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte  expediba  ou
arquivada  pela  Junta  Comercial  da  Sede  da  Licitante,  ou  Dec laração  de  Microempresa  e  Empresa
de  Pequeno  Porte  (ME  ou  EPP)  emitida  pela  licitante,  nos  termos  do  Art.  3°  da  Lei  Complementar
12 3 / 0 6 .

3.6.  Para  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  que  apresentou  a  declaração  exigida  no
item  anterior,  a  comprovação  de  regularidade  fiscal  somente  será  exigida  para  efeito  de  assinatura
d o  c o nt ra to .

3.7.  As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  deverão  apresentar  toda  a  documentação
exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma
restrição.
3.7.1.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será  assegurado  o  prazo  de
5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o  proponente  for  declarado
o  vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a
regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais
certidões  negativas  ou  positivas  com  efeito  de  certidão  negativa.
3.7.2 .  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  implicará
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prej uízo  das  sanções  previstas  no  art.  81  da  Lei  n  - 8.666,
de  21  de  junho  de  1993,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na
ordem  de  classificação,  para  a  assinatura  do  contrato,  ou  revogar  a  licitação.
3.8.  A  documentação  apresentada  integrará  os  autos  do  processo  e  não  será  devolvida.  Toda  a
Documentação  deverá  estar  atualizada  nos  termos  da  legislação  vigente;
3.8.1.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser
apresentados  em  uma  única  via  original  ou  cópia,  cuja  cópia  poderá  ser  autenticada  pela  Comissão
Permanente  de  Licitação  ou  outro  servidor  da  administração  pública  do  Município  de  Caucaia/CE  no
momento  da  sessão ,  confo rme  art .  32  da  Lei  n°  8 .666/ 1993  e  inciso  II,  do  §3°  da  Lei  n°  13.726/2018.
3.8.2.  Cada  face  de  documento  reproduzida  deverá  corresponder  a  uma  autenticação,  ainda  que
diversas  reproduções  sejam  feitas  na  mesma  folha,  todos  perfeltamente  legíveis.
3.8.3.  Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou
cópias  em  fac-símile,  mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou
catálogos  apenas  como  forma  de  ilustração  das  propostas  de  preço.
3.8.4.  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os
documentos  referentes  à  habilitação,  à  proposta  de  preço  e  seus  anexos,  deverão  ser  apresentados
n o  id io m a  o f ic ia l  d o  B ra s il .

3.8.5.  Quaisquer  documentos  necessários  à  participação  no  presente  certame  licitatório,
apresentados  em  língua  estrangeira,  deverão  ser  reconhecidos  pelos  respectivos  consulados  e
traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por  tradutor  j uramentado.
3.8.6.  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regulamente  a
disponibilização  do  documento  pela  Internet,  a  CPL  poderá  verificar  a  autenticidade  do  mesmo
a t ra v é s  d e  c o ns u lt a  e le t rô n ic a .

3.8.7.  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  pública  que  esteja  com  seu
funcionamento  paralisado  no  dia  de  recebimento  dos  envelopes,  a  licitante  deverá,  sob  pena  de  ser
inabilitada,  apresentar  o  referido  documento  constando  o  termo  final  de  seu  período  de  validade
coincidindo  com  o  período  da  paralisação  e  deverá,  quando  do  término  da  paralisação,  sob  pena  de
ser  inabilitada  supervenientemente,  levar  o  documento  à  CPL,  para  que  seja  apensado  ao  processo
de  licitação.  Caso  o  processo  já  tenha  sido  enviado  ao  órgão  de  origem  da  licitação,  deverá  a
licitante  levá-lo  a  esta  instituição  para  que  o  mesmo  se  proceda.
3.8.8.  Os  documentos  de  habilitação  exigidos,  quando  não  contiverem  prazo  de  validade
expressamente  determinado  ou  exigidos  neste  edital,  não  poderão  ter  suas  datas  de  expedição
superiores  a  60  (sessenta)  dias  anteriores  a  data  de  abertura  da  presente  licitação.
3.8.9.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  devérão  contenj ô s  as  informações  de
seu  bojo  legíveis  e  inteligíveis,  sob  pena  de  os  mesmos  serem dêéconsÍdet‘ac(os  pela ComissãoPermanente de Licitação.  \
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3.9.  Os  licitantes  que  apresentarem  documentos  de  habilitação  em desacordo com as descn̂ ag ç|̂
item  3  deste  edital  serão  eliminados  e  não  participarão  da  fase  subsequente  do  processo  licitatório.
3 .10 .  S o m e nte  se rá  a c e ito  o  d o c u m e nto  a c o nd ic io na d o  no  envelope  "A",  não  sendo  admitido
posteriormente  o  recebimento  de  qualquer  outro  documento,  nem  permitido  à  licitante  fazer  qualquer
adendo  em  documento  entregue  à  Comissão,  QUE  REQUER,  SE  POSSÍVEL,  QUÊ  OS
DOCUMENTOS  NÃO  SEJAM  APRESENTADOS  EM  FORMA  DE  ESPIRAL,  U M A  V E Z  Q U E  T A L
PROC ED IM ENT O  DA N IFICA  AS  EST RUTURAS  DOS  MES MOS ,  D IFICULTA NDO  O  S E U
A R Q U IV A M E N T O .
3.11.  A  Comissão  poderá,  também,  solicitar  original  de  documento  já  autenticado,  para  fim  de
verificação,  sendo  a  empresa  obrigada  apresentá-lo  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas
contados  a  partir  da  solicitação,  sob  pena  de,  não  o  fazendo ,  ser  inabilitada .
3.12.  A  solicitação  feita  durante  a  sessão  de  habilitação  deverá  ser  registrada  em  Ata.
3.13.  A  CPL  sugere  que  a  documentação  seja  apresentada  o be d e c e nd o -s e  a  o rd e m  a c im a

requerida,  item  a  item,  carimbada  e  assinada  pelo  t itular  ou  responsável  pela  firma  licitante,  sendo
endereçada  e  encaminhada  à  Comissão  Permanente  de  Licitação,  em  envelope  lacrado,  contendo  a
seguinte  inscrição:

o

A O  G O V E R N O  M U N IC IPA L  D E  C A U C A IA / C E

COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO
TOMA DA  DE  PREÇOS  N°  2022.03.17.01-SEFIN
ENVELOPE "A"  -  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO
RAZÃ O  SOCIAL :

3.14.  Somente  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  que  estejam  em  nome  da  licitante,
preferencialmente  com  o  número  do  CNPJ  e  endereço  respectivos,  salvo  aqueles  legalmente
permitidos,  observado  o  seguinte:
a)  se  o  licitante  for  a  matriz,  todos  os  documentos  devem  estar  em  nome  da  mat riz ;
b)  se  o  licitante  for  f ilial,  todos  os  documentos  devem  esta r  em  nome  da  f ilia l;
c)  na  hipótese  de  filial,  podem  ser  apresentados  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente  são  emitidos  em  nome  da  matriz;
d)  atestados  de  capacidade  técnica  ou  de  responsabilidade  técnica  podem  ser  apresentados  em
n o m e  e  c o m  o  n ú m e ro  d o  C N P J  d a  m a t riz  o u  d a  f i l ia l  da  empresa  licitante.

4.  DA  PROPOSTA  DE  PREÇOS
4.1  -  Será  aceito  apenas  um  único  envelope  contendo  as  propostas  de  preços,  devidamente  lacrado,
apresentado  j untamente  com  o  envelope  de  documentação,  so b re sc rito :

A O  G O V E R N O  M U N IC IP A L  D E  C A U C A IA / C E

COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO
TOMA DA  DE  PREÇOS  N°  2022.03.17.01-SEFIN
E N V E L O P E  " B "  -  P R O P O S T A  C O M E R C IA L
RAZÃ O  SOCIA L :

4.2  -  As  propostas  de  preços  deverão  ser  confeccionadas  em  única  via,  em  papel  timbrado,  sem
emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  com  Nome/Razão  Social  e  endereço  do  proponente,  datadas,
assinadas  e/ou  rubricadas  em  todas  as  folhas  pelo  representante  legal  da  empresa,  com  seu
respectivo  carimbo  e/ou  identificação.
4 .2.1  -  Na  proposta  de  preços  deverá  constar  os  seguintes  d a d o s :

a)  Serviços  a  serem  executados,  iguais  ao  objeto  desta  licitação,  conforme  especificado  nos  anexos  I
e  II  do  ed ita l ;
b)  Preço  Unitário  e  Global  por  quanto  à  licitante  se  compromete  a  executar  os  serviços  objeto  desta
Licitação,  expresso  em  reais  em  algarismo  e  Global  por  extenso;
c)  Prazo  de  validade  da  Proposta,  que  será  de,  no  mínimo,  60  (sessenta)  dias/
d)  Prazo  de  execução  dos  serviços  não  poderá  exceder  a  12  (doze)  meses ;
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4.2.2  -  A  proposta  deverá  ser  elaborada  de  forma  detalhada,  contendo  de  cada  item'̂ WspáP’'̂
especificação,  a  quantidade,  a  unidade,  o  preço  unitário  e  o  preço  total  em  algarismo  e  global  da
proposta  por  extenso.
4 .2 .2 .1  -  No  caso  de  e rro  na  co luna  UNIDA DE,  a  Com issão  c o ns id e ra rá  c o m o  c o rre ta  a  U n ida d e

expressa  no  Anexo  i  deste  edital  para  o  respectivo  ite m .
4.3  -  Os  valores  contidos  nas  propostas  serão  considerados  em  moeda  corrente  nacional  (REAL)
mesmo  que  não  contenham  o  símbolo  da  moeda  (R$):
4.4  -  Os  preços  constantes  da  proposta  da  licitante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais
após  a  vírgula,  cabendo  ao  licitante  proceder  ao  arredondamento  ou  desprezar  os  números  após  as
d u a s  c a s a s  d e c im a is  d o s  c e nta v o s .

4.5  -  Independente  de  declaração  expressa,  f ica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluídas
todas  as  despesas  necessárias  à  execução  dos  serviços.
4 .6  -  O  serviço  será  contratado  por  MENOR  PREÇO  GLOBAL.
4.7  -  Os  preços  unitários,  total  e  global  dos  serviços  cotados,  não  poderão  ser  superiores  aos
especificados  no  ANEXO  I  -  Termo  de  Referência,  sob  pena  de  ser  a  proposta  desclassificada.
4 .8  -  Será  desclassificada  a  proposta  que:
4 .8.1  -  Contiver  vícios  ou  ilegalidades,  for  omissa  ou  apresentar  irregularidades  ou  defeitos  capazes
de  dificultar  o  j ulgamento;
4.8.2  -  Estiver  em  desacordo  com  qualquer  das  exigências  do  presente  Edital,  em  especial  ao  seu
item  4 ;
4.8.3  -  Contiver  oferta  de  vantagem  não  prevista  no  Edita l,  Inc lus ive  financ iamentos  subs id iados  ou  a
fundo  perdido,  ou  apresentar  preço  ou  vantagem  baseada  nas  ofertas  dos  demais  licitantes:
4.8.4  -  Apresentar  preços  unitários  ou  globais  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis
com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  exceto
quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele
renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da  remuneração;
4 .8.5  -  Apresentar  preços  manifestamente  inexequíveis,  assim  considerados  aqueles  que  não
venham  a  te r  dem onst rada  s ua  v iabilidade ,  através  de  documentação  que  comprove  que  os  custos
dos  serviços  são  coerentes  com  os  de  mercado  e  compatíveis  com  a  execução  do  objeto  do
cont rato :
4.8.5.1  -  Considera-se  manifestamente  inexequível  a  proposta  cujo  valor  proposto  seja  Inferior  a  70%
(setenta  por  cento)  do  menor  dos  seguintes  valores:
a)  Média  aritmética  dos  valores  das  propostas  superiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor
orçado  pela  Administração,  ou
b)  Valor  orçado  pela  Administração.
4 .8.5.2  -  Nessa  situação,  será  convocado  o  licitante  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis  para  comprovar
a  viabilidade  dos  preços  constantes  em  sua  proposta,  conforme  parâmetros  do  artigo  48,  inciso  II,  da
Lei  n°  8.666,  de  1993,  sob  pena  de  desclassificação.

lU

5  -  D O S  P R O C E D IM E N T O S

5.1  -  Os  envelopes  "A"  -  Documentação  e  "B"  -  Proposta,  todos  fechados,  serão  recebidos  pela
Comissão  no  dia,  hora  e  local  definidos  no  preâmbulo  d e s te  E d ita l .
5.1.1  -  O  CONTEÚDO  DOS  ENVELOPES  “A”  E  “B”  DEVE  ESTAR,  SE  POSSÍVEL,  COM  AS
PÁ GINAS  PERFURADAS  EM  02  FUROS  E  PRESAS  POR  GRA MPO  TRILHO,  COM  O  INTUITO
DE  FA C IL ITA R  O  MA NUSEIO  E  A RQ UIVA M ENTO  DOS  DOCUM ENTOS  PELA  COMISSÃO.
5.2  -  Após  o  Presidente  da  Comissão  receber  os  envelopes  "A"  e  "B"  e  declarar  encerrado  o  prazo  de
recebimento  dos  envelopes,  nenhum  outro  será  recebido  e  ne m  s e rã o  a ce ito s  d o c u m e nto s  o ut ros

que  não  os  existentes  nos  referidos  envelopes.
5.3  -  Em  seguida,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  os  documentos  exigidos  para  fins  de
habilitação.  A  Comissão  examinará  os  aspectos  relacionados  com  a  suf ic iênc ia ,  a  fo rmalidade ,  a
idoneidade  e  a  validade  dos  documentos,  além  de  conferir  se  as  cópias  apresentadas  condizem  com
os  documentos  originais.
5.4  -  Os  documentos  de  habilitação  serão  rubricados  pelos  membros  da  Comisŝ
postos  à  disposição  dos  prepostos  das  licitantes  para  que os examinem e os rubriqû .

seguida
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5.5  -  A  Comissão  examinará  possíveis  apontamentos  feitos  por  prepostos  das  Iict ^
m a n if e s ta n d o -s e  s o b re  o  s e u  a ca ta m e nto  o u  nã o .

I C i

5.6  -  Se  presentes  os  prepostos  das  licitantes  à  sessão,  o  P re s id e nte  d a  C o m is s ã o  f a rá  d ire ta m  snt e

a  intimação  dos  atos  relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  das  licitantes,  fundamentando  a
sua  decisão  registrando  os  fatos  em  ata.  Caberá  aos  prepostos  das  licitantes  declararem  intenção  de
interpor  recurso,  a  fim  de  que  conste  em  ata  e  seja  aberto  o  prazo  recursal.  Os  autos  do  processo
estarão  com  vista  f ranqueada  ao  interessado  na  presença  d a  C o m is s ã o .

5.7  -  Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos
referidos  no  item  anterior  será  feita  através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação,
para  querendo,  interpor  recurso  da  decisão  da  Comissão,  iniciando-se  no  dia  útil  seguinte  à
publicação,  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  previsto  em  lei  para  a  entrega  à  Comissão  das  razões  e
contra  razões  de  recursos  a  serem  interpostos  pelos  recorrentes.  A  sessão  será  suspensa.
5.8  -  Decorridos  os  prazos  e  proferida  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  Comissão  marcará
a  data  e  horário  em  que  dará  prosseguimento  ao  proced imento  licitatório,  cuja  comunicação  às
l ic ita nt e s  s e rá  f e ita  c o m  a  a nte c e d ê nc ia  m ín im a  d e  24  (vinte  e  quatro)  horas  da  data  marcada,
através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  melo  de  comunicação.
5.9  -  Inexistindo  recurso,  ou  após  proferida  a  decisão  sobre  recurso  interposto,  a  Comissão  dará
prosseguimento  ao  procedimento  licitatório.  Inicialmente,  será  devolvido  ao  preposto  da  licitante
inabilitada  mediante  recibo,  o  envelope  fechado  que  diz  conter  a  Proposta  e  demais  documentos.
5.10  -  Na  ausência  de  qualquer  preposto  de  licitante,  a  Comissão  manterá  em  seu  poder  o  referido
envelope,  que  deverá  ser  retirado  pela  licitante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  data  referida
no  aviso  que  marca  a  data  da  sessão  de  prosseguimento  do  procedimento  licitatório.
5.11  -  Será  feita,  em  seguida,  a  abertura  do  Envelope  "B".  A  Comissão  conferirá  se  foram  entregues
no  referido  envelope  a  Proposta.
5.12  -  Em  seguida,  a  Comissão  iniciará  o  JULGAMENTO.  Inic ia lmente ,  se rão  examinados  os
aspectos  formais  da  Proposta.  O  não  atendimento  a  pelo  menos  uma  das  exigências  deste  Edital
será  motivo  de  DESCLASSIFICAÇÃO da  proposta.
5.12.1  -  A  Comissão  não  considerará  como  erro  as  diferenças  por  ventura  existentes  nos  centavos,
decorrentes  de  operações  aritméticas,  desde  que  o  somatório  das  diferenças  nos  centavos  não
ultrapasse  o  valor  em  real  correspondente  a  0,1%  (um  décimo  por  cento)  do  valo r  total  proposto
pela  l ic itante.
5.13 -  A  Comissão  fará,  então,  o  ordenamento  das  propostas  d a s  d e m a is  l ic ita nte s  nã o

desclassif icadas  pela  ordem  crescente  dos  preços  nelas  apresentados:
5.14 -  No  caso  de  empate  entre  duas  ou  mais  propostas  classificadas,  o  desempate  se  fará  por
sorteio,  em  sessão  pública,  para  o  qual  todos  os  licitantes  se rão  convocados ,  ou  na  mesma  sessão
de  julgamento  das  propostas,  observadas  as  condições  de  preferência  para  a  microempresa  e
empresa  de  pequeno  porte.
5.15  -  Será  assegurado,  como  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  que  apresentaram  a  declaração  que  comprova  esta
condição  exigida  neste  edital.
5.16  -  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  sejam  iguais  ou  até  10%  (dez  por  cento)  superiores  à
proposta  mais  bem  classificada.
5.17  -  ocorrendo  o  empate,  proceder-se-á  da  seguinte  f o rm a :

5.17.1  -  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classif icada  poderá  apresentar
proposta  de  preço  inferior  àquela  considerada  vencedora  do  certame,  ficando  obrigada  a  apresentar
a  proposta  adequada  com  todas  as  exigências  do  item  04  do  presente  edital  no  prazo  02  (dois)  úteis
sob  pena  de  decair  o  direito  a  contratação;
5.17.2  -  não  ocorrendo  a  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  na  forma  do
subitem  anterior,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se  enquadrem  na  hipótese  do
subitem  5.16,  na  ordem  classificatória,  para  o  exercício  do  mesmo  d ire ito ;
5.17.3  -  no  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de

îizãaõ̂Bort̂î ntrepequeno  porte  que  se  encontrem  no  intervalo  estabelecido  no  item  5.16,  será  real
elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá  apresentar  melhor  oferta.

l e<̂ de
:  6 1 6 0 3 / 0 0 5

Av .  Co r one l  Co r r e i a  n °  1073Í,
k  Caucai a/ CE\ -  C



V'i )P R E F E I T U R A  D E mA UCA ■Ç».o tfü Fis o
*

[ ■DUi
O

RuUrTt ã N®

5.17.4  -  Na  hipótese  da  não-contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  o  ô ío
licitado  será  adjudicado  em  favor  da  proposta  originalmente  vencedora  do  certame.  /
5.17.5  -  O  disposto  nos  itens  5.15,  5.16  e  5.17  somente  se  aplicará  quando  a  melhor  oferta  inicial
não  tiver  sido  apresentada  por  microempresa  ou  empresa  de pequeno porte.  ̂
5.18 -  A  Comissão,  após  os  procedimentos  previstos  nos  itens  anteriores  deste  capítulo,
suspenderá  a  sessão  a  fim  de  que  seja  lavrada  Ata  a  ser  assinada  pelos  membros  da  Comissão  e
pelos  prepostos  dos  licitantes  que  participam  da  licitação.
5.19 -  Se  presentes  os  prepostos  das  licitantes  à  sessão,  o  P re s id e nte  d a  C o m is sã o  fa rá
diretamente  a  intimação  dos  atos  relacionados  com  o  julgamento  das  propostas,  fundamentando  a
sua  decisão  e  registrando  os  atos  em  ata.  Caberá  aos  prepostos  das  licitantes  se  manifestarem
sobre  a  intenção  de  interpor  ou  não  recurso,  a  fim  de  que  conste  em  ata  e  seja  aberto  o  prazo
recursal.  Os  autos  do  processo  estarão  com  vista  franqueada  a o  int e re s s a d o  o u  inte re s s a d o s  na
presença  da  Comissão.
5.20  -  Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos
referi dos  no  item  anterior  será  feita  através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação,
iniciando-se  no  dia  útil  seguinte  à  publicação,  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  previsto  em  lei  para  a
entrega  a  Comissão  das  razões  de  recursos  a  serem  interpostos  pelos  recorrentes.  A  sessão  será
s us pe ns a .
5.21  -  As  dúvidas  que  surgirem  durante  as  reuniões  serão  esclarecidas  pelo  Presidente  da
Comissão,  na  presença  dos  prepostos  das  licitantes.
5.22  -  À  Comissão  é  assegurado  o  direito  de  suspender  qualquer  sessão  e  marcar  seu  reinicio  para
outra  ocas ião ,  fazendo  consta r  esta  dec isão  da  Ata  dos  trabalhos.  No  caso,  os  envelopes  ainda  não
abertos  deverão  ser  rubricados  pelos  membros  e  se  possível  por,  no  mínimo  02  (dois)  prepostos  de
licitantes  presentes.
5.23  -  A  Comissão  poderá,  para  analisar  os  Documentos  de  Habilitação,  as  Propostas  e  os
Orçamentos,  solicitar  pareceres  técnicos  e  suspender  a  sessão  para  realizar  diligências  a  fim  de
obter  melhores  subsídios  para  as  suas  decisões.
5.24 -  Todos  os  documentos  ficam  sob  a  guarda  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  até  a
conclusão  do  procedimento.
5.25  -  No  caso  de  decretação  de  feriado  que  coincida  com  a  data  designada  para  entrega  dos
envelopes  "A"  e  "B"  e  suas  aberturas,  esta  licitação  se  realizará  no  primeiro  dia  útil  subsequente,  na
mesma  hora  e  mesmo  local,  podendo,  no  entanto,  a  Comissão  definir  outra  data,  horário  e  até  local,
fazendo  a  publicação  através  da  Impressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação.
5.26  -  A  Comissão  não  considerará  qualquer  oferta  de  vantagens  não  prevista  neste  Edital,  nem
preço  ou  vantagem  baseada  nas  propostas  das  demais  lic ita nt e s .

5.27  -  Ocorrendo  discrepância  entre  qualquer  preço  numéri co  ou  por  extenso,  prevalecerá  este
ú lt im o .
5 .28  -  Q uando  todas  as  lic itantes  forem  inabilitadas  ou  todas  as  propostas  forem  desclassificadas,
em  não  havendo  intenção  de  interposição  de  recurso  por  parte  de  licitante,  a  Comissão  poderá  fixar
às  licitantes,  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis  para  a  apresentação  de  nova  documentação  ou  de  outras
propostas  nos  termos  do  art.  48  da  Lei  n.°  8.666/93.
5.29  -  Abertos  os  envelopes  contendo  as  Propostas,  após  concluída  a  fase  de  habilitação,  não  cabe
desclassificar  a  proposta  por  motivo  relacionado  com  a  habilitação,  salvo  em  razão  de  fato
superveniente  ou  só  conhecido  após  o  j ulgamento.

6  -  DA  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO
6 .1  -  A  C o m is s ã o  e m it irá  re la tó rio  c o nt e nd o  o  re s u lta d o  do  J ULGA MENTO  deste  Ed ita l,  com
classif icação  das  licitantes,  que  estará  assinado  pelos  membros  que  dela  participaram.
6.2  -  A  Homologação  desta  licitação  e  a  Adjudicação  do  seu  objeto  em  favor  da  licitante  cuja
proposta  de  preços  seja  vencedora  são  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Unidade  Administrativa
Inte re s s a d a .

6.3  -  A  Administração  Pública  Municipal,  se  reserva  o  direito  de  não  homologar  e  re
licitação,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  supervenî te  devida
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comprovado,  mediante  parecer  escrito  e  fundamentado  sem que caiba a quaiquer  das licitantt  s®8 *
d ire ito .

7  -  D O  C O N T R A T O  E  D A  G A R A N T IA  C O N T R A T UA L

7.1.  O  Município  de  CAUCAIA/CE,  através  da(s)  Secretaria(s)  interessada(s)  e  a(s)  licitante(s)
vencedora(s)  desta  iicitação  assinarão  contrato,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data
da  convocação  para  este  fim  expedida  pela  Contratante  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação.
7.1.1.  Fica  facuitado  à  autoridade  superior  da(s)  Secretaria(s)  interessada(s),  no  ato  da  contratação,
realizar  diligências  junto  à(s)  licitante(s)  vencedora(s)  desta  licitação,  para  fins  de  comprovação  da
existência  e  funcionamento  da(s)  mesma(s).  Para  tanto,  a  autoridade  superior  poderá  solicitar:
a)  memorial  fotográfico  da  sede  da  empresa  e  algum  documento  de  água,  luz,  telefone,  outros,  que
comprove  o  funcionamento  da(s)  empresa(s)  vencedora(s).  O  documento  terá  que  ser  emitido  com  a
mesma  razão  social  da  empresa,  não  sendo  aceitos  documentos  de  comprovação  de  endereço
emitidos  em  nome  de  pessoa(s)  física(s),  mesmo  que  este(s)  seja(m)  sócio(s)  e  ou  Proprietário(s)  da
e m p re s a ,
b)  Ficha  de  Registro  de  Empregado  (FRE)  de  peio  menos  01  (um)  funcionário,  bem  como  informação
da  (GFIP)  dos  últimos  03  (três)  meses  anteriores  da  data  da  contratação.
7.2  -  A  recusa  inj usta  da  licitante  vencedora  em  apresentar  a  documentação  tratada  no  subitem
a nte rio r,  ass ina r  o  Cont rato ,  ou  aceitar/ ret ira r  o  instrumento  equivalente  dentro  do  prazo  estabelecido
pelo  órgão  contratante  caracteriza  o  descumprimento  totai  da  obrigação  assumida,  sujeitando-a  a
multa  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  da  obra  ou  serviço  constante  de  sua  proposta  de  preços.
7.3  -  A  execução  do  Contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  representante  da  Unidade
Administrativa  Contratante,  especialmente  designado  para  este  fim,  de  acordo  com  o  estabelecido  no
art.  67,  da  Lei  Federal  n°  8.666/1993.
7.3.1  -  Os  representantes  da  contratante  anotarão  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das
f a it a s  o u  d e fe ito s  o b s e rva d o s .

7.3.2  -  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser
solicitadas.aos  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes.
7.3.3  -  Para  que  não  haja  prej uízo  dos  serv iços,  a  Contratante,  poderá  a  quaiquer  momento,
substituir  o  f iscal/gerente  de  contrato  através  de  nova  designação  formai  via  portaria,  que  deverá  ser
a n e x a d a  a o s  a uto s .
7.4  -  A  Contratada  deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Contratante,  no  local  dos  serviços,  para
representá-io  na  execução  do  contrato.  A  Contratada  se  obriga,  ainda,  a  manter  nos  serviços  como
seus  responsáveis,  durante  todo  o  prazo  de  sua  execução,  todos  os  profissionais  qualificados  na
habiiitação  desta  licitação,  mediante  autorização  da  Contratante,  e  a  seu  critério,  poderão  ser
substituídos  por  outros  portadores  de  qualificação  iguai  ou  superior.
7.4 .1  -  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
quaiif icação  exigidas  na  licitação.
7.5  -  A  Contratada  é  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou
em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da
execução.
7.6  -  A  Contratada  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,
decorrentes  de  culpa  ou  dolo,  sua  ou  de  preposto,  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou
reduzindo  essa  responsabiiidade  a  fiscaiização  ou  o  acompanhamento  pelo  órgão  interessado.
7.7  -  A  Contratada  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
resuitantes  da  execução  do  contrato.
7.8  -  A  CONTRATADA  utilizará,  na  execução  dos  serviços,  profissionais  capacitados  e  qualificados
para  tal  fim,  exceto  nas  atividades  compartilhadas  que  podem  ser  desempenhadas  por  profissionais
d e  o ut ra s  á re a s .
7.9  -  A  CONTRATADA  executará  os  serviços,  na  sede  da  Contratante ou em locâ a'sê p̂:̂ iamentedesignado por esta, dentro dos padrões e normas.  ̂
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7.10  -  A  CONTRATADA ,  deverá  manter  a  Contratante  informada  sobre  o  andamento  dos  serviç  )s,
informando-a  sempre  que  se  registrarem  ocorrências  ex t ra o rd iná ria s .
7.11  -  O  prazo  para  o  início  da  execução  dos  serviços  fica  fixado  em  05  (cinco)  dias  úteis  contados  a
partir  da  data  de  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  por  parte  da  Contratada.
7.12  -  O  Prazo  de  execução  dos  serviços  será  de  12  (doze)  meses ,  contados  da  data  de
recebimento  da  ordem  de  serviços.
7.13 - 0  Prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses ,  contados  a  part ir  da  data  de  sua
assinatura ,  podendo  ser  prorrogado  de  acordo  entre  as  partes  e,  em  conformidade  com  o  art.  57  da
Lei  n°  8.666  e  alterações  posteriores.
7.14  -  A  prorrogação  de  prazo  deverá  ser  justificada  por  escrito  e  previamente  autorizada  pela
U n id a d e  A d m in is t ra t iv a  C o nt ra ta nte .

7.15  -  Ocorrerá  a  rescisão  do  contrato,  independentemente  de  interpelação  j udicial  ou  extrajudicial  e
sem  que  caiba  à  Contratada  direito  a  indenização  de  qualquer  natureza,  ocorrendo  qualquer  dos
seguintes  casos:
7.15.1  -  não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  das  cláusulas  contratuais  ou  da  legislação
vigente;
7.15.2  -  lentidão  na  execução  dos  serviços,  levando  ao  Governo  Municipal  a  presumir  pela  não
conclusão  dos  mesmos  nos  prazos  estipulados:
7.15.3  -  cometimento  reiterado  de  erros  na  execução  dos  serviços;
7.15.4  -  concordata,  falência  ou  dissolução  da  empresa  ou  insolvência  de  seus  sócios,  gerentes  ou
d ireto res :
7.15.5  -  o  atraso  inj ustificado  no  início  dos  serviços  ou  paralisação  dos  mesmos  sem  justa  causa  e
prévia  comunicação  a  contratante:
7.15.6  -  a  subcontratação  total  ou  parcial  dos  serviços,  sem  prévia  autorização  do  Governo
Municipal,  a  associação  da  Contratada  com  outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial,  bem
como  a  fusão,  cisão  ou  incorporação,  não  admitidas  no  Instrumento  Convocatório  e  no  Cont rato ;
7.15.7  -  o  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e
fiscalizar  a  sua  execução,  assim  como  a  de  seus  superiores;
7.15.8  -  o  cometimento  reiterado  de  faltas  na  sua  execução  anotadas  pelo  representante  do  Governo
Municipal,  conforme  previsto  no  parágrafo  1°  do  art.  67  da  Lei  n°.  8 .666/93 ;
7.15.9  -  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prej udique  a
execução  do  contrato;
7.15.10  -  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  de  amplo  conhecimento,  j ustif icados  e
determinados  pela  Administração  Pública;
7.15.11  -  a  supressão,  por  parte  da  Administração,  dos  serviços,  acarretando  modificação  do  valor
in ic ia l  d o  c o nt ra t o  a lé m  d o  lim ite  e st a be le c ido  na  le i  8 .6 6 6 /9 3 .

7.15.12  -  a  suspensão  de  sua  execução,  por  ordem  escrita  da  Contratante,  por  prazo  superior  a  90
(noventa)  dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,
ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do  pagamento
obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e
outras  previstas,  assegurado  a  contratada,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do
cumprimento  das  obrigações  assumidas  até  que  seja  normalizada  a  situação;
7.15.13  -  O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pelo  Governo  Municipal,
decorrentes  de  serviços,  ou  parcelas  destes  já  recebidos  ou  executados ,  sa lvo  em  caso  de
calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  assegurado  à  Contratada  o
direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas  obrigações  até  que  seja  normalizada  a
situação;
7.15.14  -  a  não  liberação,  por  parte  da  Contratante,  de  área,  local  do  objeto  para  execução  dos
serviços,  nos  prazos  contratuais,  bem  como  dos  recursos/informaçõ e s /d a d o s  ne c e s sá rio s  c o nt id o s
no  T e rmo  de  Refe rênc ia ;
7.15.15  -  a  ocorrência  de  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da
execução  do  Contrato;
7.16  -  A  rescisão  amigável  do  contrato,  por  acordo  entre  as  partes,  deverá  ser  precedida  de
autorização  escrita  e  fundamentada  da  Unidade  Administrativa  Cont ratante .  X
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7 .17  -  Q u a nd o  a  re sc is ã o  o c o r re r  co m  ba s e  no s  ite ns  7 .15 .10  e  7 .15 .15  deste  Edita l,
culpa  da  Contratada,  esta  será  ressarcida  dos  prej uízos  regularmente  comprovados  que tive?%B
t e n d o  d ire ito  a :
a)  pagamento  devido  pela  execução  do  contrato  até  a  data  da  rescisão ;
b)  pagamento  do  custo  da  desmobilização.
7.18  -  A  Contratada,  pelo  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  a  execução  dos  serviços,  será
responsável  por  sua  falta  ou  reparação,  desde  que  a  fiscalização  do  Governo  Municipal  comprove
que  danos  ocorridos  tenham  resultado  da  execução  imperfeita  ou  inadequada  às  especif icações  de
origem.
7.19  -  É  facultada  a  Administração  Pública  Municipal,  quando  o  convocado  não  assinar  termo  do
contrato  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidas  neste  Edital  convocar  os  licitantes  remanescentes,
na  ordem  de  classif icação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo
primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atua lizados ,  de  conform idade  com  este  Ed ita l,  ou
revogar  esta  licitação.
7.20  -  A  Administração  Pública  Municipal,  poderá,  a  seu  critério,  determinar  a  execução  antecipada
de  serviços,  obrigando-se  a  Contratada  a  realizá-los.
7.21  -  O  licitante  vencedor  da  presente  licitação,  a  critério  da  cont ratante ,  no  momento  da
contratação,  se  obriga  a  prestar  garantia  numa  das  modalidades  abaixo,  nos  termos  da  Lei  n®
8.666/93  e  suas  alterações  posteriores:
a)  Caução  em  dinheiro;
b)  Seguro-garantia;
c)  Fiança  bancária;
d)  Títulos  da  Dívida  Pública,  atendidos  os  requisitos  a nte rio rm e nte  f ix a d o s .

7.21.1  -  A  não  prestação  de  garantia,  quando  solicitada  pela  contratante,  equivale  à  recusa
injustificada  para  a  contratação,  caracterizando  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,
ficando  o  licitante  sujeito  às  penalidades  legalmente  estabelec idas ,  inclus ive  m ulta .
7.22  -  A  garantia  será  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  v a lo r  d o  C o nt ra to .

7.23  -  A  liberação  ou  a  restituição  da  garantia  será  realizada  após  a  execução  da  prestação  a  que  se
refere  o  instrumento  contratual,  nos  termos  do  parágrafo  4® do  artigo  56  do  citado  diploma  legal;
7.24  -  Em  se  tratando  de  garantia  prestada  através  de  caução  em  dinheiro  j unto  ao  GOVERNO
MUNICIPAL  DE  CAUCAIA/CE,  em  conta  específica,  a  mesma  se rá  devo lv ida  monetariamente ,  nos
termos  do  parágrafo  4°  Artigo  56  da  Lei  n.°  8.666/93,  e  suas  alterações  posteriores;
7.25  -  A  garantia  prestada  pelo(s)  licitante(s)  vencedor(es)  somente  será  liberada  depois  de
certificado,  pelo  GOVERNO  MUNICIPAL  DE  CAUCAI/VCE,  desde  que  o  objeto  contratado  tenha
s ido  tota lm ente  rea lizado  a  contento ;
7.26  -  A  liberação  da  garantia  será  procedida  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  contados  do  recebimento
do  pedido  formulado,  por  escrito,  pelo(s)  contratado(s).
7 .27  -  Na  oco rrência  de  acrésc imo  cont ratual  de  va lor,  deverá  ser  prestada  garantia  proporcional  ao
valor  acrescido,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  ne ste  e d ita l .

8.  DA  ALTERAÇÃO E DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO C O N T R A T O

8.1 - 0  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  58,  1 e  no  artigo  65  da  Lei  N°
8.666/93,  desde  que  haja  interesse  da  Administração,  com  a  apresentação  das  devidas  justificativas.
8.2  -  À  CONTRANTE  caberá  o  direito  de  promover  acréscimos  ou  supressões  nos  serviços,  até  o
limite  correspondente  a  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  do  contrato,  mantendo-se  as
demais  condições  do  contrato,  nos  termos  do  art.  65,  parágrafo  1°,  da  Lei  n°  8.666/93.
8.3  -  Caso  haja  acréscimo  ou  diminuição  no  volume  dos  serviços  este  será  objeto  de  Termo  Aditivo
a o  c o nt ra to .

9.  DOS  PA GA M ENTOS
9.1.  A  fatura  relativa  aos  serviços  executados  no  período  de  cada  mês  civil  deverá  ser  apresentada  à
Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês  subsequente -̂ - real
serviços,  para  fins  de  conferência  e  atestação.  /
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9.2.  0 (s)  pagamento(s)  será(ão)  efetuado(s)  através  de  cheque  nominal  ou  crédito  em  co i ta
específica,  após  a  apresentação  das  respectivas  faturas,  notas  fiscais  e  recibos  à  tesoura ria,
j untamente  com  a  CND  Federal,  Estadual,  Municipal,  Trabalhista,  e  CRF  do  FGTS,  depois  de
atestado  pelo  setor  competente.
9.3.  O  Pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  30(trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  do
adimplemento  da  obrigação  e  em  conformidade  com  a  disponibilidade  d e  re c u rs o s  f ina nc e iro s .
9.4.  Ocorrendo  erro  na  fatura  ou  outra  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento,  a
CONTRATADA  será  cientificada,  a  f im  de  que  tome  providências.
9.5.  Poderá  a  CONTRATANTE  sustar  o  pagamento  da  CONTRATADA  nos  seguintes  casos:
a)  quando  a  CONTRATADA  deixar  de  recolher  multas  a  que  estiver  sujeita,  dentro  do  prazo  fixado;
b)  quando  a  CONTRATADA  assumir  obrigações  em  geral  para  com  terceiros,  que  possam  de
qualquer  forma  prej udicar  a  CONTRATANTE;
c)  inadimplência  da  CONTRATADA  na  execução  dos  serviços.
9.6.  Os  preços  dos  serviços  são  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12  (doze)  meses  da
apresentação  da  proposta.  Caso  exceda-se  o  prazo  supracitado,  os  preços  contratuais  serão
reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  proposta,  pela  variação  do  IGPM-FGV.
9.6.1.  No  cálculo  dos  reajustes  se  utilizará  a  seguinte  f ó rm u la :

R =  FATOR X V,  onde:  FATOR^
l - l

o n d e :
R Valor  do  reajuste  procurado;

Valor  contratual  dos  serv iços  a  serem  reajustados;
índice  inicial  -  refere-se  ao  mês  da  apresentação  da  proposta;
índice  final  -  refere-se  ao  mês  de  aniversário  anual  da  proposta.

V

Io
I

9.6.2 .  Havendo  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  contrato,  conforme  previsão  legal,  por  interesse
e  iniciativa  das  partes,  os  preços  poderão  sofrer  reaj uste  após  o  período  de  12  (doze)  meses  da  data
do  últ imo  reaj uste  realizado,  tomando  como  base  a  variação  do  IGPM-FGV  no  período.
9.7.  Poderá  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  dos  serviços,  desde  que
objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  hipótese  de
sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores
ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratua l,  nos  termos  do  A rt .  65 ,  Inc iso
II,  alínea  "d"  da  Lei  8.666/93,  devendo  ser  formalizado  a t ra v é s  d e  a to  a d m in ist ra t iv o .

10  -  DAS  PENALIDADES  E  SANÇÕES
10.1  -  O  licitante  que  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  certame,  não  mantiver  a  proposta,
falhar  ou  fraudar  na  execução  do  Contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  f izer  declaração  falsa  ou
cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  prévio  da  citação  e  da  ampla  defesa,  ficará  impedido  de
licitar  e  contratar  com  a  Administração,  pelo  prazo  de  até  2  (dois)  anos,  enquanto  perdurarem  os
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no  termo  de
contrato  e  das  demais  cominações  legais.
10.2  -  A  Contratada  f icará,  ainda,  sujeita  às  seguintes  penalidades,  em  caso  de  inexecução  total  ou
parcial  do  contrato,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  mora  de  execução,  inadimplemento
contratual  ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  garantida  a  prévia  defesa:
I  -  advertência,  sanção  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  87,  da  Lei  n.°  8.666/93,  poderá  ser  aplicada  nos
seguintes  casos:
Descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  na licitação;  ̂
Outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento/ dos  serviços  da
Contratante,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais grave.  ̂  /  \

Av .  Cor onel  Cor r ei a  n°l  1073 ,  P̂ que  SoW dade
:  6̂ 3-005
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II  -  multas  (que  poderão  ser  recolhidas  em  qualquer  agência  integrante  da  Rede  Arrecadedora  de
Receitas  Federais,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Municipai  -  DAM,  a  ser  preenchido  de  acordo
com  instruções  fornecidas  peia  Contratante);
a)  de  0.3%  (três  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  dia  de  atraso  na
prestação  dos  serviços  ou  indisponibilidade  do  mesmo,  limitada  a  10%  (dez  por  cento)  do  mesmo  valor;
b)  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  infração  a  qualquer  cláusula  o u

condição  do  contrato,  não  especificada  nas  demais  alíneas  deste  inciso,  aplicada  em  dobro  na
reincidênc ia;
c)  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  contratual  total  do  exercício,  pela  recusa  em  corrigir  qualquer  serviço
rejeitado,  caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nos  05  (cinco)  dias  que  se  seguirem
à  data  da  comunicação  formal  da  rejeição;
III  -  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  o  MUNICÍPIO  DE
CAUCAIA/CE,  por  prazo  não  superior  a  2  (dois)  anos;
IV  -  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  depois  do  ressarcimento  à  Administração  pelos  prejuízos  resultantes
e  depois  de  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inc iso  a nte rio r .
10.3  -  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,
garantida  nos  prazos  de  5  (cinco)  dias  úteis  para  as  sanções  previstas  nos  incisos  I,  II  e  III  do  item  10.2
supra  e  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  prevista  no  inc iso  IV  d o  m es m o  ite m .
O  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  aos  cofres  do  MUNICÍPIO  DE CAUCAIA/CE no  prazo  de  5
(cinco)  dias  a  contar  da  notif icação  ou  decisão  do  recurso.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou
depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  a  Contratada  fizer  jus.  Em  caso  de
inex istência  ou  insuf ic iência  de  crédito  da  Contratada,  o  va lo r  dev ido  se rá  co brado  ad m in is trat iv a m e nte  e
j udicial.
As  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  item  10.2  supra,  poderão  ser  aplicadas  às  licitantes  que,  em
razão  do  contrato  objeto  desta  licitação:

I  -  praticarem  atos  ilícitos,  visando  frustrar  os  objetivos  da  licitação;
II  -  demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  Pública,  em  virtude

de  atos  ilícitos  praticados;
III  -  sofrerem  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no

recolhimento  de  quaisquer  tributos.
As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  10.2  supra  poderão  ser  aplicadas  juntamente  com  a  do
inciso  11 do  mesmo  item,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no  respectivo  processo,  no  prazo  de  5
(cinco)  dias  úteis.
A  licitante  adjudicatária  que  se  recusar,  injustificadamente,  em  firmar  o  Contrato  dentro  do  prazo  de  5
(cinco)  dias  úteis  a  contar  da  notif icação  que  lhe  será  encaminhada,  estará  sujeita  à  multa  de  5,00%
(cinco  por  cento)  do  valor  total  adjudicado,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades  cabíveis,  por
caracterizar  descumprimento  total  da  obrigação  assumida.
As  sanções  previstas  no  item  anterior  não  se  aplicam às  demais  licitantes  que,  apesar  de  não  vencedoras,
venham  a  ser  convocadas  para  celebrarem  o  Termo  de  Contrato,  de  acordo  com  este  edital,  e  no  prazo
de  48  (quarenta  e  oito)  horas  comunicarem  seu  desinteresse.

11  -  DOS  RECURSOS  FINANCEIROS  E  ORÇAMENTÁRIOS
11.1  -  A  despesa  estimada  da  contratação  do  objeto  do  presente  edital  é  da  ordem  de  R$
193.800,00  (cento  e  noventa  e  três  mil  e  oitocentos  reais ),  correrá  à  conta  da  seguinte  dotação
orçamentária;  Projeto  Atividade:  04.122.0094.2.018.0000  -  Modernização  da  Gestão  Financeira  e
Contábil.  Natureza:  3.3.90.39.00  -  Outros  Serviços  de  Terce iros  -  Pessoa  J uríd ica .  Fonte  de
Recurso :  1.500 .0000 .00  -  Recursos  não  V inculados  de  Impostos.

12 - DOS  REC URSOS
12.1  -  Das  decisões  proferidas  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  caberão  recursos  nos  termos
do  a rt.  109  da  Lei  n .°  8 .666/93 .
12.2  -  Os  recursos  deverão  ser  dirigidos  ao  Presidente  d a  C o m is s ã o  P e rm a ne n

interpostos  mediante  petição,  devidamente  arrazoada  subscrita  pelo  reprê tante  fègal  da
recorrente,  que  comprovará  sua  condição  como  tal.

icitação,

Sol eĉ de
:  ei eosy oos
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12.3  -  Os  recursos  relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  da  licitante  e  do  julgamento  das
propostas  deverão  ser  entregues  no  Departamento  de  Gestão  de  Licitação,  sito  Av.  Corone  Correia,
n°  1073  -  Parque  Soiedade  -  Caucaia/CE,  nos  dias  úteis,  no  horá rio  das  08h  às  12h  e  das  13h  às
16h,  ou  enviados  para  o  e-mail:  cpl@pqm.caucaia.ce.aov.br  até  às  l OhOOmin  do  devido  prazo,  não
sendo  conhecidos  os  interpostos  fora  dele.
12.4  -  Interposto ,  o  recurso  será  comunicado  aos  demais  licitantes,  que  poderão  impugná-los  no
prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis.
12.5  -  Decidido  o  recurso  pela  Comissão,  sem  provimento,  deverá  se r  env iado ,  dev idamente
informado  ao(a)  Gestof(a)  da  Unidade  Administrativa  Inte re s s a d a .

12.6  -  Os  atos  de  abertura  dos  prazos  recursais  previstos  no  art.  109  da  Lei  n°  8.666/1993,  de
contrarrazões  previsto  no  §  3°  do  artigo  supracitado,  serão  publicados  através  de  aviso  resumido  em
Diário  Oficial  do  Município  de  Caucaia/CE,  Portal  de  Licitações  do  TCE/CE
(https:// licitacoes.tce.ce.aov.br/)  e/ou,  a  critério  da  Comissão,  enviado  ao  e-mails  das  licitantes.
12.7  -  Os  recursos  e  contrarrazões  interpostos,  bem  como  as  decisões  proferi das  pela
Comissão/Autoridade(s)  Superior(es)  sobre  estes,  serão  disponibilizadas  na  íntegra  a  todos  os
interessados  mediante  vistas  nos  autos  do  processo  arquivado  no  Departamento  de  Gestão  de
Licitações  -  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073,  CEP:  61.603-005  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE;  no

Ç'')  Portai  de  Licitações  do  TCE/CE (https://licitacoes.tce.ce.qov.br/)  e/ou,  a  critério  da  Comissão,
e nv ia d o  a o  e -m a ils  d a s  lic ita nte s .

12.8 -  Nenhum  prazo  de  recurso  se  inicia  ou  corre  sem  que  os  autos  do  processo  estejam  com
vista  franqueada  ao  interessado.
12.9 -  Na  contagem  dos  prazos  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento,  e
considerar-se-ão  os  dias  consecutivos,  exceto  quando  for  explicitamente  disposto  em  contrário.

13  -  DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS
13.1  -  As  informações  ou  esclarecimentos  sobre  esta  licitação  podem  ser  obtidas  j unto  à  Comissão
Permanente  de  Licitação  do  Governo  Municipal  de  Caucaia/CE,  localizada  no  Departamento  de
Gestão  de  Licitação,  sito  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE,  nos  dias
úte is ,  no  ho rá rio  das  08h  às  12h  e  das  13h  às  16h,  o u  a t rav é s  d o  e - m a i l:  c p l@ p q m .c a uc a ia .c e .q o v .b r .

13.1.1  -  Quaisquer  esclarecimentos  serão  prestados  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  até  as
16h00min  do  segundo  dia  útil  anterior  a  data  para  recebimento  dos  envelopes  com  documentos  de
habilitação  e  propostas  de  preços,  nas  condições  previstas  no  s u b ite m  13 .1  d e s te  e d ita i .

13.2  -  Sem  que  caiba  aos  licitantes  quaiquer  t ipo  de  reclamação  ou  indenização,  fica  assegurado  à
autoridade  competente:
-  Alterar  as  condições  do  presente  edital,  fazendo  a  reposição  do  prazo  na  forma  da  Lei;
-  Revogar  a  presente  licitação  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente
devidamente  comprovado.
13.2.1  -  A  autori dade  competente  deve  anular  esta  licitação,  por  ilegalidade,  mediante  parecer  escri to
e  d e v id a m e nte  f u nd a m e nta d o .
13.3  -  A  Comissão  Permanente  de  Licitação  poderá  conceder  tolerância  de  até  15  (quinze)  minutos
após  a  hora  marcada  para  o  início  da  licitação.
13.4  -  Conforme  determinação  da(s)  autoridade(s)  superior(es)  do  presente  procedimento  licitatório,
foi  adotado  Termo  de  Referência  encaminhado  pela  Unidade  A d m in ist ra t iv a  Inte re s s a d a  n e s te  e d ita l .

Ressalta-se,  derradeiramente,  que  o  presente  arrazoado  é  determinação  e  decisão  do(s)  gestor(es),
cabendo  a  ele(s)  as  providências  da  Lei  n°  13.655  de  2 5  d e  a b r il  d e  2 0 18 .
13 .5  -  F ic a  e le it o  o  f alquer  dúvida  na  execução  deste  Editai.Qãücãia/CE  para  dirii

Caucaia/CE,  22  de  março 2 0 2 2 .

Wagner  V ieira  Vidai
Phesjdehte  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Município  d e  C a u c a ia / C E

^ v .  Cor onel  Cor r ei a  n°  1073,  Par que  Sol edade
Cau c a i a / CE  -  CEP :  61 603 - 0 05
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A NEXO  I  -  TERMO  DE  REFERÊNCIA

O R G A O ;

Secretaria  de  Finanças,  Planejamento  e
Orçamento

DESCRIÇÃO  DO GASTO  PÚBLICO:
(x)  Prestação  de  Serviço

OBJETO:  CONTRATAÇAO  DE  EMPRESA  PRESTADORA  DE  SERVIÇOS  V IS A N D O  A

CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  PARA  ELABORAÇÃO  DO  PROJETO  D E  LE I  D E  D IR ET R IZ ES

ORÇAMENTÁRIAS  -  LDO,  ELABORAÇÃO  DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA  A NUA L  -  LOA  E

MONITORAMENTO  DE  INDICADORES,  PRODUTOS  E  METAS  DO  PPA;  A C O M PA N HA M ENT O

DA  PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA  PARA  A  SECRETARIA  DE  FINANÇAS,
PLANEJAMENTO  E  ORÇAMENTO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CA UCA IA /C E .

DESCRIÇÃO U N IDA D EQUANT.IT EM

CONSULTORIA  E ASSESSORIA  PARA  ELABORAÇÃO DO PROJETO DE  LEI  DE  DIRETRIZES

ORÇAMENTÁRIAS -  LDO,  ELABORAÇÃO DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA  A N UA L  -  LOA  E

MONITORAMENTO  DE  INDICADORES,  PRODUTOS  E  METAS  DO  PPA;
ACOMPANHAMENTO DA  PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA  E ORÇAMENTÁRIA  PA RA  A

SECRETARIA  DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO  E  ORÇAMENTO  DA  PREFEITURA

MUNICIPAL DE CAUCAIA/ CE.

M ES1 20 1

J UST IFIC A T IV A :

CONSIDERANDO  que,  a  Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  não  dispõe  de  equipe  técnica
especializada  na  gestão  de  pessoas  e  capacitações  para  assum ir  a t iv idades  desta  natureza ,

r e c o r r e - s e  a

que  melhor  atenda  às  necessidades  deste  ente.
CONSIDERANDO  que  a  Constituição  Federal  institui,  em  seu  artigo  165,  o  plano  plurianual  (PPA),

diretrizes  orçamentárias  (LDO)  e  os  orçamentos  anuais  (LOA)  de  iniciativa  do  Poder  Executivo.

CONSIDERANDO  que  a  lei  que  instituir  o  plano  plurianual  estabelecerá,  de  forma  regionalizada,  as
diretrizes,  objetivos  e  metas  da  administração  pública  federal  para  as  despesas  de  capital  e  outras
delas  decorrentes  e  para  as  relativas  aos  programas  de  duração  continuada.

CONSIDERANDO  que  o  Plano  Plurianual  (PPA)  é  um  instrumento  para  o  planejamento  estratégico
do  município,  isto  é,  para  organização  dos  recursos  e  energias  do  governo  e  da  sociedade  em
direção  à  uma  visão  de  futuro,  a  um  cenário  de  médio  p ra z o .

CONSIDERANDO  que  essa  contratação  visa  a  consultoria  e  assessoria  na  elaboração  da  LDO  e
LOA,  ficando  limitada  apenas  ao  monitoramento  de  indicadores,  produtos  e  metas  do  PPA.

CONSIDERANDO  que  as  diretrizes  orçamentárias  orientarão  a  elaboração  da  lei  orçamentária
anual,  disporá  sobre  as  alterações  na  legislação  tributária  e  estabelecerá  a  política  de  aplicação  das
agências  financeiras  oficiais  de  fomento.
CONSIDERANDO  que  a  LDO  Municipal  deve  conter,  entre  outros  tópicos,  a  previsão  de  despesas
referentes  ao,plano  de  carreiras,  cargos  e  salários  dos  servidores,  o  controle  de  custos  e  avaliação
dos  resultados  dos  programas  desenvolvidos  e  as  condições  e  exigêr}dai ~pãrasj ransferências  de

terceirização  destes  serviços,  por  meio  de  procedimento  onde  se  busque  uma  proposta

a s
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recursos  a  entidades  públicas  e  privadas.
CONSIDERANDO QUE a Lei  Orçamentária Anual  (LOA) é uma lei  que estabelece as despesas e as

recursos  disponíveis.

ACOMPANHAMENTO  DA  PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E
SECRETARIA DE FINANÇAS.  PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DA PREFEITURA  MUNICIPAL

DE  CAUCA IA/CE.

ESPECIFICAÇÃO  DO  OBJETO

ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -  LDO
a)

Estimativa  dos  montantes  previstos  para  as  principais  receitas  do  Município  para  os  três  próximos
exe rc íc io s ;

Estimativa dos  montantes previstos para as despesas (por grupo de despesa)  do Município para
três  próximos  exercícios;

o s

discussão  dos  montantes  previstosReunião  (virtual  ou  presencial)  com equipe da Prefeitura pa ra

para as receitas e despesas dos próximos três exercícios,
Elaboração de minuta do texto do projeto da Lei  de Diretrizes  Orçamentarias;

Elaboração dos Anexos de Riscos, Metas Fiscais e Prioridades e  Metas ;

discussão  da  minuta  do  PLDO  e  dosReunião (virtual  ou presencial)  com equipe da Prefeitura p a ra

Anexos de  Riscos,  Metas  Fiscais  e  Prioridades e Metas.
Possíveis  alterações  na  elaboração  do  projeto.

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL -  LOA
Estimativa dos montantes previstos para as receitas do  Município;

Treinamento  (8  horas)  de  equipe  das  Secretarias  para ^
bem  como  estimativa  dos  valores;

b)

elaboração  dos  Programas  e Ações  da  LOA,

programas  e  ações  em  sistemaAcompanhamento  do  cadastramento  dos  dados  relativos  a o s

informatizado  a  ser  fornecido  pelo  contratante,
dados cadastrados pelas Secretarias para apresentação à  S E F IN ;

Consolidação  dos

Elaboração de minuta do texto do projeto de Lei Orçamentária Anual;

Reunião (virtual  ou presencial) com a equipe da SEFIN para  discussão  do  Pim

Possíveis  alterações  na  elaboração  do  projeto.

' o —
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MONITORAMENTO DE INDICADORES, PRODUTOS E METAS DO PPA
Acompanhamento  dos  Indicadores.  Produtos  e  Metas  do  PPA.  através  de  planilha  de  a

elaborada juntamente com a SEFIN e que deverá ser  preenchida pelas  Secretarias  trimestralmente
visando  o  controle  e  monitoramento,  buscando  além de  atualizar  o  PPA,  faciiitar  na  elaboraçao  do
Anexo de  Prioridades e Metas  da  LDO.  Possíveis alterações na  elaboraçao  do  projeto.

ACOMPANHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
de  natureza  gerencial,  com o  acompanhamento  da  execução

I

Fornecimento  de  informações  para  as  audiências  püblicas  a  s e r e m

reiativas  à  execução orçamentári a e financeira.  Possíveis  alterações na elaboraçao do  projeto.

c)
s e r

d)

Elaboração  de  relatórios  mensais
financeira  e  orçamentária  das  Secretarias,

-  r -i
u

SFRVICQ  DE  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA

CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA EWBORAÇAO 0°  ̂ 0̂̂ °  ̂  '■an5al°"̂ L̂0a“nRPAMFNTÁRIAS  -  LDO  ELABORAÇAO  DA  LEI  ORÇAMENTARIA  A N UA L

MONITORAMENTO DE INDICADORES.  PRODUTOS E METAS DO
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA P̂ RA A SECRETARIA DE  FINANÇA  ,

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCA IA/C  .

SERVIÇO  DE  CONSULTORIA  E ASSESSORIA
a)  O  custo  estimado  anual  da  presente  contratação  é  adotado  como  de  referência  com

dimonstraçio dos valores alcançados em pesquisa mercadológica, feitas  com  empresas  locais,

pelo Painel  de Preços e pelas Compras Governamentais;
b)  O custo estimado da contratação e os respectivos  . .
preenchimento de planilha de custos e formação de preços e
mercado  em  contratações  similares.

valores  máximos  serão  apurados  mediante
pesquisas  de  preços  praticados  no

RFRVICOS.  ATFSTO DE MODO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
responsável  designado pelo órgão,  se dando

HRITÉRIO  DF  RECEBIMENTO  DO

a) A prestação dos serviços será atestada através do
da  seguinte  forma;

a1)  Provisoriamente,  onde  será  feita  a  comprovação  d o

serviços,  atendimento as exigências e demais comparativos e m

pautadas  neste  termo.
a.2) Definitivamente, após a verificação da qualidade dos  se rv iços

atendimento  das  características  dos
total  atendimento  as  exigências

consequente  aceitação.e  s u a

nn  VALOR  DOS  SERVIÇOS  CONTRATADOS



Lu .

9  o
J  P RE F E l T U fi A  DE

A UCA@t !
T J

4l UV o
r i c

« >’'^/ I W
9^?-

a)  o  valor  global  estimado,  de  acordo  com  o  preço  de  mercado,  para  contratação  dos  serviços
objeto  do  presente termo  de  referência é  de  R$  193.800,00 (cento e noventa e três mil  e oitb centos
reais)  previsto  conforme  mapa  médio,  datada  de  03  de  fevereiro  de  2022,  a  qual  é  parte  integrante
deste  co nt rato ,

b)  No  valor  total  dos  serviços  contratados  encontram-se  incluídos  todos  os  impostos,  taxas,

contribuições  sociais  e  despesas  relativas  ao  objeto  do  presente  contrato.

DA  FORMA  DE  APRESENTAÇÃO  DAS  PROPOSTAS

a)  Na  proposta  de  preços  deverá  constar  as  especificações  detalhada  do  item,  quantidade
solicitada,  o  valor  unitário  e  total,  já  considerando  todas  as  despesas,  tributos,  impostos,  taxas,
encargos  e  demais  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os  serviços ,  mesmo  que

não  estejam  registrados  neste  documento;
b)  A  licitante  deverá  garantir  a  execução  dos  serviços  sem  qualquer  erro  ou  defeito,  e  se  caso
constatado  alguma  imperfeição,  terão  os  serviços  devolvidos  e  a  licitante  submetida  às  penalidades
da  Lei,  além do  registro  da  falha  no  Cadastro  de  Fornecedores  Municipais;

c)  Será  considerada  vencedora  a  licitante  cuja  proposta  contenha  o  MENOR  PREÇO  POR
GLOBAL,  desde  que  atenda  as  exigências  contidas  neste  Projeto  Básico/Termo  de  Referência.

DO  CONTRATO  E  DAS  SUBCONTRATAÇÕES

a)  A  subcontratação  total  ou  parcial  dos  serviços,  sem  prévia  autorização  do  Governo  Municipal,  a
associação  da  Contratada  com  outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial,  bem  como  a
fusão,  cisão  ou  incorporação,  não  admitidas  no  Instrumento  Co nvocató rio  e  no  Co nt rato ;

DA S  OBRIGA ÇÕES  DA  CONTRATA NTE

a)  Indicar  o  local  em  que  deverão  ser  realizados  os  serviços;

b)  Permitir  ao  pessoal  da  contratada,  acesso  ao  local  do  serviço  desde  que  observadas  às  normas
de  segurança;

c)  Efetuar  os  pagamentos  devidos  nas  condições  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência,  após  o

cumprimento  das  formalidades  legais;
d)  Designar  servidor  para  a  vistoria  e fiscalização  do  serviço;

e)  A  comunicação  imediata  à  CONTRATANTE  quanto  a  possíveis  dif iculdades  na  execução  do

co nt rato ;

f)  A  prestação  de  informações  e  esclarecimentos  necessários  à  execução  do  objeto  ou  que  venham
a  ser  solicitados  pelo  representante  da  Contratada;

g)  O  recebimento  do  objeto  contratado,  atestando-o  ou  rejeitando-o  caso  não  esteja  de  acordo  com
as  especificações  trazidas  neste  Termo;
h)  A  comunicação  por  escrito  e  tempestiva  à  Contratada  re f e re n te  a

irregularidade  na  execução  deste  Contrato;
ilquer  alteração  ou
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i)  A  solicitação  de  esclarecimento,  correção  e  solução  de  incoerências,  falhas  ou  eventuais
omissões  constatadas  em  seus  trabalhos,  sem  ônus  adicional  para  a  CONTRATANTE,
independente  da  responsabilidade,  mesmo  após  a  conciusão  das  etapas  e  do  encerramento  do
contrato  e  que  forem juigadas  como  necessárias  à  conclusão  do  processo  de  desapropriação  e

T J
í

indenização;

DAS  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

a)  executar  os  serviços  iicitados  dentro dos  padrões  estabelecidos  peio  MUNICÍPIO,  de  acordo
o  especificado  neste  termo,  observando  ainda  todas  as  normas  técnicas  que  eventuaimente

fornecimento,  responsabilizando-se  ainda  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do

c o m

regulem  o
descumprimento de qualquer  cláusula ou condição aqui  estabeiecida;

b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de
origem federal,  estadual  e  municipal,  bem como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,
sejam trabaihistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que

lhes  sejam imputáveis,  inclusive com relação a terceiros,  em  decorrência  dos  serviços,

total  ou  em  parte,  o  objeto  doc)  a  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas ,  no

contrato  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções;

d)  responsabiiizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou  a  terceiros,  decorrentes

de  sua  culpa  ou dolo  na  execução  dos  serviços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabiiidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,
e)  indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-io  na  execução  do  contrato.  As
decisões  e  providências  que  uitrapassarem a  competência  do  representante  do  contratado  deverão
ser  comunicadas  a  seus  superiores  em tempo  hábii  para  a  adoção  das  medidas  convenientes;

acréscimos  ou  supressões  que  se  fizeremf)  aceitar  nas  mesmas  condições  deste  instrumento,  os  ,  ̂  ̂  ,
nos  serviços,  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  da(s)  quantidade(s)  máximas  do(s)  objeto(os)  ou
do  vaior  inicial  atualizado  do  contrato,  de  acordo  com  o  Art.  65,  §  1°  da  Lei  8.666/93,  nao  sendo
necessária  a  comunicação  prévia  do  Município;

g)  executar  os  serviços  de forma a não comprometer  o funcionamento dos serviços  do MUNICÍPIO;
desacordo  com  as  especificações  constantesh)  não  sendo  aceitos  os  serviços  que  estiverem  em  ̂  j  ̂  ̂

deste  instrumento,  nem quaisquer  pieitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o  pretexto  de  perfeito
funcionamento  e  conciusão  do  objeto  contratado;

forem solicitados  pelo  MUNICÍPIO,  cujas  reclamações  se  obriga  a
MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  escrito,  dei)  prestar  os  esciarecimentos  que

atender  prontamente,  bem  como  dar  ciência  ao
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do  co ntrato ;

j  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no tocante  a  realização  dos  serviços,
cumprimento das obrigações previstas neste termo de refe rênc ia ;j)  dispor-se  a  toda  e

a s s im  c o m o  a o

k)  prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  do  fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paraiisação de  qualquer  natureza,

MUNICÍPIO qualquer  alteração ocorrida no endereço,  co nta  ba ncá ria
i)  comunicar  imediatamente  ao  _
e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
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lõ e sm)  possibilitar  ao  MUNICiPIO efetuar  vistoria  nas  suas  instalações,  a  fim  de  verificar  as  con^

para  atendimento  do  objeto  contratual:
n)  respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação  de  segurança  e  saúde  no  trabalho,  previstas  nas  normas

regulamentadoras  pertinentes;
o)  substituir  em qualquer  tempo  e  sem qualquer  ônus  para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  48  (quarenta
e  oito)  horas  úteis  da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  o  objeto  recusado  pela  administraçao,  caso
constatadas  divergências  nas  especificações,  às  normas  e  exigências  especificadas  no  Termo  e
Referência  ou na Proposta do Contratado,  sujeitando-se às  penalidades  cabíveis;

da  lei,  o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados ,

comerciais  dos  materiais  do  MUNICÍPIO,  de
venham  a  ser  confiados,  sejam

p)  manter,  sob  as  penas
informações,  documentos,  especificações  técnicas  e
que  venha  a  tomar  conhecimento  ou  ter  acesso,  ou  que
relacionados  ou  não  com  o  fornecimento  deste  objeto;

q)  manter  durante  a  vigência  do  contrato,  todas as  condições  de  habilitação  e  qualificação
no  Termo  de  Referência  relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente
55,  Inciso XIII,  da  Lei  n°  8.666/93,  que será observado,  quando  dos  pagamentos  a  CONTRAI AUA,

sofrer  em  decorrência  da  execução  emr)  toda  e  qualquer  tipo  de  autuação  ou ação que venha  a
questão,  bem  como  pelos  contratos  de  trabalho  de  seus  empregados,  mesmo  nos  casos  que
envolvam  eventuais  decisões  judiciais,  eximindo  o  MUNICÍPIO  de  qualquer  solidariedade  ou
responsabilidade;

DA  DURA ÇÃ O  DO  CONTRATO

a)  O Contrato terá vigência de  12 (doze)  meses,  a partir  da  data  de  sua  assiriatura,  podendo  ter  a
sua duração prorrogada por  iguais e sucessivos períodos,  mediante  Termos  Aditivos,  ate  o  limite  de
60  (sessenta)  meses,  nos  casos  previstos  de  acordo  com  o  art.  57  e  incisos  da  lei  Federal  n  .
8.666/93,  e.  com vantagens  junto  a  Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  na  continuidade  do  Contrato,

podendo ser  alterado,  exceto no tocante ao seu objeto.
b) /VrContratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratua l,

c)  Toda  prorrogação  de  contratos  será  precedida da  realização  de  pesquisas  de  preços  de  mercado
de  preços  contratados  por  outros  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública,  visando  a

manutenção  da  contratação  mais  vantajosa  para  a  Administração,  em  relaçao  a

)

o u

asseg ura r  a
realização  de  uma  nova  licitação.
d)  O contrato não poderá ser  prorrogado quando:
d  1)  A  Contratada  esteja  suspensa  de  licitar  e  impedida  de  contratar  com  a  Adrninistração  nos
te rmos  do  artigo  87,  inciso  III,  da  Lei  n°  8.666,  de  1993.  ou tenha sido declarada inidonea para  licitar
ou  contratar  com a  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  efeitos;

d.2)  A  Contratada  não  mantiver,  em compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçao;

d.3)  A  contratada  nâo  concordar  com a  eliminação,  do  valor  do  Z
variáveis  nâo  renováveis  que  já  tenham sido  pagos  ou  amortizados  no  po eiro  ano  de  vigência

contratação;
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e)  A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo  adit ivo .

DO  R EA J US T A M ENT O  D E  P R EÇ O S

a)  Será  admitido  o  reajuste  dos  preços  dos  serviços  continuados  contratados  com  prazo  de  vigência
igual  ou  superior  a  12  (doze)  meses,  desde  que  observado  o  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano,
mediante  a  aplicação  do  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA)e/ou  o  disposto  na
Lei  n°  8.666/93,  art.  65,  §1°.

b)  O  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano  será  contado:

b.1)  Para  o  primeiro  reajuste:  a  partir  da  data  limite  para  apresentação  das  propostas  constante  do
Edita l:

b.2)  Para  os  reajustes  subsequentes  ao  primeiro:  a  partir  da  data  do  fato  gerador  que  deu  ensejo  ao
último  reajuste  ocorrido  ou  precluso.

c)  O  prazo  para  a  Contratada  solicitar  o  reajuste  encerra-se  na  data  da  prorrogação  contratual
subsequente  à  data  em  que  se  completou  o  computo  do  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano,  ou  na
data  do  encerramento  da  vigência  do  contrato,  caso  não  haja  prorrogação,

d)  Caso  a  Contratada  não  solicite  o  reajuste  tempestivamente,  dentro  do  prazo  acima  fixado,
ocorrerá  a  preclusão  do  direito  ao  reajuste,

e)  Se  a  vigência  do  contrato  tiver  sido  prorrogada,  novo  reajuste  só  poderá  ser  pleiteado  após  o
decurso  de  novo  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano,  contado  na  forma  prevista  neste  Edital,

f )  Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  divulgado  o  novo  índice  de  reajuste
adotado,  a  Contratada  deverá  solicitar  a  inserção  de  cláusula  no  termo  aditivo  de  prorrogação  que
resguarde  o  direito  futuro  ao  reaj uste ,  a  ser  exercido  tão  logo  seja  divulgado  o  novo  índice,  sob  pena
de  preclusão.

g)  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  do  reajuste  terão  suas  vigências  iniciadas  observando-
se  o  seguinte :

g.1)  A  partir  da  data  em  que  se  completou  o  cômputo  do  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano;

g.2)  Em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade  para  concessão  dos  próximos  reajustes  futuros ;

h)  A  decisão  sobre  o  pedido  de  reajuste  deve  ser  feita  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  contados
a  partir  da  data  da  solicitação  da  Contratada,

i)  Os  reajustes  serão  formalizados  por  meio  de  apostilamento,  exceto  quando  coincidirem  com  a
prorrogação  contratual,  caso  em  que  deverão  ser  formalizados  por  aditamento  ao  contrato.

. ■

DA  FO R M A  D E  PA G A ME NTO

a)  O  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  execução  dos  serviços,  no  prazo  máximo  de
30(trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  do  adimplemento  da  obrigação  e  em  conformidade  com  a
disponibilidade  de  recursos  financeiros,  após  a  emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  da

execução  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,  observada  todas  as

disposições  pactuadas,  através  de  crédito  na  conta  bancaria  do  fornecedQfr-̂ ornpanhado  da
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«ieauinte  documentação:  Nota  Fiscal/fatura  discriminativa,  em  v i

neste  l  ̂ ntrato; Prova de Resuiaridade relativa aos Tributos  Federais  e  à  Divida  Ativa  dá  Un ao,
fnclusive em relação as contribuições sociais; Prova de Regularidade relatava a
Prova  de  Regularidade  reiativa  a  Fazenda  Municipal;  Prova  de

Prova  de  Regularidade  relativa  à  Justiça  do  trabalho (Certidão  Negativa  de  Débitos Trabalhistas
CNDT ).

b)  o  pagamento  somente  será  efetuado  após  o  "atesto-,  pelo  seividor  competente,  da  Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá  o  detalhamento  dos  serviços  executados,

da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentadac)  O “atesto”  fica  condicionado  à verificação
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados,
d)  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou dos documentos P®rt'n®ntes j
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  Impeça  a  liquidação  da  °
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.  a “̂ o
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularizaçao  da  situaçao,  nao  acarretando

qualquer  ônus  para a  Contratante.
I pagamento,  proporcional  à irregularidade verificada

constate  que  a  Contratada:

s e m

e)  Será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no
prejuízo das sanções  cabíveis,  caso se '
f)  Não produziu os resultados acordados;

atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com a  qualidade  m ínim a
g)  Deixou  de  executar  as
exigida;  _
h) Antes do pagamento,  a Contratante realizará consulta para verificar  a manutenção das condiçoes
dl  habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,  autenticado  e juntado  ao  proces
de  pagamento.
n o  naaamento será efetuado por  melo de Ordem Bancária de  Crédito,  mediante  depósito  em  conta

correntl  na agência e estabelecimento bancário indicado pela  Contra tada,  ou  por  outro  meio
previsto  na  legislação  vigente,
i) Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para  pagamento.
1)  A Contratante não se responsabilizará por  qualquer  despesa  que

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no  cont rato .

venha  a  ser  efetuada  pela

responsabilidades  e  obrigações,  nemm)  Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas
implicará aceitação definitiva do fornecimento.

o u
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a)  O licitante que ensejar  o  retardamento da execução do  certame,  não  mantiver  a  proposta,  falhar
ou  fraudar  na  execução  do  Contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou
cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  prévio  da  citação  e  da  ampla  defesa,  ficará  impedido  de
licitar  e  contratar  com  a  Administração,  pelo  prazo  de  até  2  (dois)  anos,  enquanto  perdurarem  os
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no  termo  de
contrato  e  das  demais  cominações  legais,

b)  A  Contratada  ficará,  ainda,  sujeita  às  seguintes  penalidades,  em  caso  de  inexecução  total  ou
parcial  do  contrato,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  mora  de  execução,  inadimplemento
contratual  ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  garantida  a  prévia  defesa.

I  -  advertência,  sanção  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  87,  da  Lei  n.°  8.666/93,  poderá  ser  aplicada
nos  seguintes  casos:

a)  descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  na  licitação;

acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  dos  serviços  d ab)  outras  ocorrências  que  possam
Contratante,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave.

II  -  multas  (que  poderão  ser  recolhidas  em  qualquer  agência  integrante  da  Rede  Arrecadadora  de
Receitas  Federais,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Municipal  -  DAM,  a  ser  preenchido  de
acordo  com instruções  fornecidas  pela  Contratante);
a)  de  1% (um por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total,  por  dia  de  atraso  na  execução  do  objeto  ou
indisponibilidade  do  mesmo,  limitada  a  10%  do  mesmo  va lo r;

b)  de  2% (dois  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  infração  a  qualquer  cláusula
ou  condição  do  contrato,  não  especificada  nas  demais  alíneas  deste  inciso,  aplicada  em  dobro  na
re inc idê nc ia ;

c)  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  contratual  total  do  exercício,  pela  recusa  em  corrigir  qualquer
serviço  rejeitado,  caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nos  5  (cinco)  dias  que
se  seguirem à  data  da  comunicação formal  da  rejeição;
III  -  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante
a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  depois  do  ressarcimento  à  Administração  pelos  prejuízos
resultantes  e  depois  de  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  item  15.1.

c)  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla

defesa,  garantida  nos  prazos  de  05  (cinco)  dias  úteis  para  as  sanções  previstas  nos  incisos  I  e  II  do
item “b"  supra  e  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  prevista  no  inciso  III  do  mesmo  item.

d)  O valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao Tesouro  Municipal  no  prazo  de  05  (cinco)  dias
a  contar  da  notificação  ou  decisão  do  recurso.  Se  o  valor da multa não for pago, ou dêpositado  sera
automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  a  Contratada  fizer  j us.  Em  caso  de  inexistencia
ou  insuficiência  de  crédito  da  Contratada,  o  valor  devido  será  cobrado  administrativamente  ou
inscrito  como  Dívida  Ativa  do  Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução  fiscal,  com  os
encargos  correspondentes,
e)  As sanções previstas  no item "a'  e Inciso  III  do item "b"  supra,  poderão ser  aplicadas  ès  empre sas
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que,  em razão do contrato  objeto desta licitação;
1 -  Praticarem atos  ilícitos,  visando  frustrar  os  objetivos  da  licitação;

II  -  Demonstrarem  nêo  possuir  Idoneidade  para  contratar  com a  Administração  Pública,  em virtude
de  atos  ilícitos  praticados;

condenação definitiva por  praticarem,  por  meios dolosos, fraude  f iscal  no  recolhimento
III  -  sof re rem

de  quaisquer  tributos.
f)  As sanções previstas nos incisos  I  e lil  do item "b"  supra  poderão  ser  aplicadas juntamente  com a
do  inciso  II  do  mesmo  item,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no  respectivo  processo,  no

prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
g) A licitante adjudicatária que se recusar,  injustificadamente,  em  firni ar  o  Contrato  dentro  do  Prazo

de 05 (cinco)  dias  úteis a contar  da notificação que lhe  será  encaminhada,  estara  sujeita  a  ̂ ^Ua  de
5% (cinco  por  cento)  do valor  total  adjudicado,  sem prejuízo  das  demais  penalidades  cabíveis,  por
caracterizar  descumprimento total  da obrigação assumida,
h) As sanções previstas no item “g”  supra não se aplicam às  demais  licitantes  que,  apesar  de  não

vencedoras,  venham a  ser  convocadas  para  celebrarem o  Termo  de  Contrato,  de  acordo  com  este

edital,  e no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas comunicarem seu  des inte resse .

nAS  ALTERAÇÕES  E  DA  FISCA» 17ACÃQ  DO CONTRATO

a)  No interesse da CONTRATANTE, o objeto Termo de Referência e anexos poderá ser supr ido
ou  acrescido  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento) do valor inicial da ̂ontrataçao facultad  ̂
supressão além desse limite,  por  acordo entre as partes,  conforme  disposto  no  artigo  65,  §  1  e  2  ,
inciso  II  da  Lei  n°  8666/93.

b) A qestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador  de  Despesa  competente  ou a quem ele
âdesTgnar°cor esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua Pjenitude tudo em atendimento e
consonância  ao  que  dispõe  o  art.  58,  inciso  III,  c/c  art .  67  da  Lei  Federa  n

c)  O  qestor  e  fiscal  de  contrato  deverá  acompanhar  a  execução  de  contratos  e  de  outros
instrumentos  hábeis  e  promover  as  medidas  necessárias  ao  alcance  do  seu  objeto  e  no  interesse

Administ ração,

d)  As  competências,  atribuições  e  responsabilidades  ao gestor  ®  ̂
disciplinadas  conforme  instrumento  normativo  vigente  no  município  ou,  em  sua  ausência,  pelas
disposições  legais  vigentes,

diminui  a  responsabilidade  da  empresada  fiscalização  da  Secretaria  não  elide  neme)  A  presença
contratada.  .
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a)  A  Prefeitura  Municipal  de  Caucaia  poderá  rescindir  o  contrato,  independentemente  de  qualquer
interpelação  judicial  ou  extrajudicial  se  a  contratada:

a.1)  Deixar  de  iniciar  os  serviços  por  período  superior  a  15  (quinze)  dias,  contados  a  partir  do
recebimento  da  ordem  de  início  dos  serviços;

a.2)  Executar  os  serviços  em  desacordo  com  as  especificações  exigidas;

a.3)  Não  cumprir  ou  cumprir  irregularmente  as  cláusulas  contratuais  ou  a  legislação  vigente;

a.4)  Cometer  reiterados  erros  na  execução  dos  serviços;

a.5)  Ceder  ou  transferir,  no  todo  ou  em  parte,  a  prestação  de  serviços  sem  a  expressa  autorização
da  Contratante :

a.6)  Entrar  em  concordata,  falência  ou  dissolução,  ou  recair  no  processo  de  insolvência  sobre
qualquer  de  seus  dirigentes,

b)  Declarada  a  rescisão  contratual  em  decorrência  de  qualquer  um  dos  fundamentos  do  item
anterior,  a  contratada  receberá  exclusivamente  o  pagamento  dos  serviços  executados  e  recebido,
deduzido  o  valor  correspondente  às  multas  porventura  e x is t e n te s ,

c)  Não  caberá  a  contratada  indenização  de  qualquer  espécie  seja  a  que  título  for,  se  o  contrato  vier
a  ser  rescindido  em  decorrência  de  descumprimento  das  no rm as  ne le  esta be le c idas ,

d)  Independentemente  do  disposto  nesta  cláusula,  o  contrato  poderá  ser  rescindido  por  livre  decisão
da  Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  a  qualquer  época,  sem  que  caiba  a  contratada  o  direito  de
reclamação  ou  indenização  a  qualquer  título,  garantindo-lhe  apenas,  o  pagamento  dos  serviços
exec utados  e  dev ida m e nte  rece bidos ,

e)  Amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
funda m e ntada  da  C O NT RA TA NT E ,

f)  Em  caso  de  rescisão  prevista  nos  incisos  XII  e  XVII  do  art.  78  da  Lei  n°  8.666/93,  sem  que  haja

culpa  do  CONTRATADO,  será  esta  ressarcida  dos  prejuízos  regulamentares  comprovados,  quando
o s  h o uv e r  s o f r id o ,

g)  Os  procedimentos  de  rescisão  contratual,  tanto  amigáveis,  como  os  determinados  por  ato
unilateral  da  Contratante,  serão  formalmente  motivados,  assegurado  contraditório  e  a  ampla  defesa,
mediante  prévia  e  comprovada  intimação  da  interessada  para  que,  se  o  desejar,  apresente  defesa

prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contados  de  seu  recebimento  e,  na  hipótese  de  desistir  da  defesa,
interpor  recurso  hierárquico  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  intimação  comprovada  da
dec isão  re sc isó ria .

D A  R E S C IS Ã O  C O N T R A T U A L

n o

DA  FORMA  DE  EXECUCÃO  DOS  SERVIÇOS

a) A  licitante vencedora deverá executar  os serviços  de  acordo  com  este  Termo  de  Referência,

b)  Nenhuma  alteração  poderá  ser  introduzida  nas  condições  básicas  e  específicas  deste  edital  e
seus  respectivos  anexos,  sem a  prévia e expressa autorização da  ADMINISTRAÇÃO  PUBLICA,

c)  Qualquer  alteração  a  ser  introduzida  no  planejamento ou  nos  padrões  de  execução  dos  serviços,
quando  proposta  pela  licitante  vencedora,  deverá  ser  feita  por  escrito  e >é-ŝ rá  executada  se  f̂
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previamente  analisada  e  aprovada,  também  por  escrito,  pela ADMINISTRAÇÂOPÚBLICA.  ?
d)  A  licitante  vencedora  não  poderá  ceder,  transferir  ou  subempreitar,  no  todo  ou  em  parte,  a
execução  dos  serviços  contratuais  sem  a  prévia  autorização  escrita  da  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
e  manter  plenamente,  quaisquer  que  sejam  as  circunstâncias,  suas  responsabilidades,  assumidas
por  ocasião  da  assinatura  do  instrumento  contratual,

e)  A  execução  do  Contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  representante  da  Prefeitura
Municipal  de  Caucaia,  especialmente  designado,

f)  O  representante  da  Prefeitura  Municipal  de  Caucaia  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências  relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização  das  faltas  ou  defeitos  observados,
g)  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser
solicitadas  aos  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes,

h)  O  prazo  para  o  início  da  execução  dos  serviços  fica  fixado  em  05  (cinco)  dias  úteis  contados  a
partir  da  data  de  recebimento  da  Ordem de  Serviço  por  parte  da  Contratada.

.-O

DAS  NORMAS  ANTICORRUPCÃO

a)  As  partes  declaram,  neste  ato,  que  conhecem  e  entendem  os  termos  da  Lei  n°  12.846/2013  (lei
anticorrupção)  e  sua  legislação  correlata  e  estão  cientes  que  na  execução  do  instrumento
convocatório  é  vedado  às  partes  incluindo  seus  empregados,  prepostos  e/ou  gestores:

I  -  Prometer,  oferecer  ou  dar,  direta  ou  indiretamente,  vantagem  indevida  a  agente  público  ou  a
quem  quer  que  seja,  ou  a  terceira  pessoa  a  ele  relacionada;

II  -  Criar,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  celebrar  o  presente  contrato;

III  -  Obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  modificações  ou  prorrogações
do  instrumento  convocatório,  sem  autorização  em  lei,  no  ato  convocatório  da  licitação  ou  nos
respectivos  instrumentos  contratuais;

IV  -  Manipular  ou  fraudar  o  equilíbrio  econômico-financeiro  do  presente  contrato ;  ou,

V-  De  qualquer  maneira  fraudar  o  presente  contrato;  assim  como  realizar  quaisquer  ações  ou
omissões  que  constituam  prática  ilegal  ou  de  corrupção,  nos  termos  da  Lei  n°  12.846/2013,  do
Decreto  n°  8.420/2015  ou  de  quaisquer  outras  leis  ou  regulamentos  aplicáveis,  ainda  que  não
relacionadas  com  o  presente  contrato.

DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS

a)  A  presente  licitação  poderá  ser  anulada  em  qualquer  tempo,  desde  que  seja  constatada
ilegalidade  no  processo  e/ou  no  seu  julgamento,  ou  revogada  por  conveniência  da  Administração,
por  decisão  fundamentada,  em  que  fique  evidência  a  notória  relevância  de  interesse  do  Munic ípio,

b)  É  vedado  ao  servidor  dos  órgãos  e/ou  entidades  da  Administração  Pública  Municipal  de  Caucaia,
Autarquias,  Empresas  Públicas  ou  Fundações,  instituídas  ou  mantidas  pelo  Poder  Público  Municipal
de  participar  como  licitante,  direta  ou  indiretamente  por  si,  ou  por  interposta  pessoa,  dos
procedimentos  desta  Licitação.  ̂
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c)  A  homologação  e  adjudicação  da  presente  Licitação  será  feita  pela  autoridade  administrativa
competente,  conforme  dispõe  o  artigo  43,  inciso  VI,  da  Le i  n°  8 .666/93  de  J unho  de  1993  e  suas

posteriores  alterações,

d)  Os  casos  omissos  neste  Termo  de  Referência  serão  resolvidos  pela  Comissão  Permanente  de
Licitação,  nos  termos  da  legislação  pertinente,

e)  Os  envelopes  apresentados  depois  da  hora  estabelecida  n ã o  s e rã o  a c e ito s ,

f)  Independentemente  da  sua  transcrição,  farão  parte  do  contrato  todas  as  condições  estabelecidas
no  Edital  e,  no  que  couber,  da  proposta  comercial  da  lic itante  vencedo ra ,

g)  O  Contrato.  Adjudicação  e  Homologação,  da  prestação  dos  serviços  serão  efetuados  com  a
empresa  vencedora,

h)  Todos  os  documentos  apresentados  neste  certame  deverão  ser  apresentados  em  original  e/ou
por  qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  tabelião  d e  no t a s .

.0 '

e >

D O  FO RO

Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Caucaia,  Estado  do  Ceará,  para  dirimir  toda  e  qualquer
controvérsia  oriunda  do  presente  edital,  que  não  possa  ser  resolvida  pela  via  administrativa,
renunciando-se,  desde  já,  a  qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja.
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JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA MODALIDADE DE TOMADA DE  PREÇO

No  presente  certame,  após  análise  critérios  objetivos,  de  modo  a  assegurar,  no  momento  da

tomada de  decisões,  a escolha da  modalidade de  licitação  mais  adequada  para  a  aquisição  em

apreço, restou constatado que a modalidade Tomada de Preços é a  mais apropriada,  haja viste

que  esta  permite  a  participação  de  licitantes  que  já  estiverem  cadastrados  ou

cadastrados,  desde que atendam às condições necessárias de  cadastramento,  o  que  amplia  a

competitividade  e  garantir  a  isonomia,  princípio  fundamental  da  licitação,  com  esteio  no

disposto no art.  22, inciso 11 e § 2° da Lei  n° 8.666/93.

o s  n a o

7

lARRQSp  SOARES
:f in /c a u c a ia
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JUSTIFICATIVA  PARA  O  TIPO  MENOR  PREÇO

O  critério  ou  tipo  menor  preço  (conforme  Art.  45  §  1°  Inciso  I  da  Lei  N°  8.666/1993),  se

mostra  adequado,  pois  o  padrão  de  qualidade  mínimo  exigido  é  suficiente  para

execução  dos  serviços  objeto  do  Edital  e  não  há  razão  para  exigência  de  uma

qualificação  adicional,  ou seja,  utilizar  a  licitação do  tipo  técnica  e  preço.

demonstrarem  estar  habilitadas  quanto  à  qualificaçãoPo rta nto ,  as  em p resa s  q ue

técnica  (Item 3.4),  já  terão  comprovado  sua  expertise  neste  âmbito,  e  ao  se  proceder  o

julgamento das  propostas comerciais,  certamente será possível  avaliar  a  proposta  mais

vantajosa  para a  Administração de forma objetiva.

ig-—

O A R E S
J/ C A U C A IA

LORENA B ARROSí
Secretária  Adjunta  -  SE

Centro Fone;  3342-8051 CEP: 61.600-004 -  Caucaia -  Ceará  CNPJ  07.616.162/0001-06 -  Caucaia-CE.

www.sefin.caucaia.ce.gov.br
Rua:  Coronel  Correia,  1767  -
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JUSTIFICATIVA  PARA  NÃO ACEITAÇÃO DE CONSÓRCIO

A  não  aceitação  da  participação  de  empresas  em consórcio,  no  presente  certame,  não
trará  prejuízos  à  competitividade  do  certame,  visto  que,  em  regra,  a  formação  de
consórcios  é  admitida  quando  o  objeto  a  ser  licitado  envolve  questões  de  alta
complexidade  ou  de  relevante  vulto,  em  que  empresas,  isoladamente ,  não  teriam

condições  de  suprir  os  requisitos  de  habilitação  do  ed ita l .

Assim,  para  o  caso  concreto,  a  vedação  de constituição de  empresas  em  consórcio  é  a
opção  que  melhor  atende  ao  interesse  público,  por  prestigiar  os  princípios  da
competitividade,  economicidade  e  moralidade.

Ressalte-se  que  a  nossa  decisão  com  relação  à  vedação  à  participação  de  consórcios,
subitem  2.1.2  do  Edital  de  Tomada  de  Preço,  para  o  caso  co nc reto  emex p res sa  no

análise,  visa  exatamente  afastar  a  restrição  à  competição,  na  medida  que  a  reunião  de
empresas  que,  individualmente,  poderiam  prestar  os  serviços,  reduziría  o  número  de
licitantes  e  podería,  eventualmente,  proporcionara  formação  de  conluios/carteis  para
manipular  os  preços  nas  licitações.

i o^RESLORENA^ RROSO
Secretária  Adjunta  -  SEFIN/CAUCAIA

■)

Rua:  Coronel  Correia.  1767 -  Centro  Fone:  3342-8051 CEP:  61.600-004 -  Caucaia -  Ceará  GNPJ  07.616.162/0001-06 -  C a uca ia - C E .

www .sefin.caucaia.ce.gov.br
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JUSTIFICATIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO
J U D IC IA L

Admite-se,  no  presente  certame  e  em conformidade  com o  TCU,  conforme  item  2.1.3,  a

participação  de empresas  em recuperação judicial,  desde que  amparadas  em  certidão

emitida  pela  instância  judicial  competente  afirmando  que  a  interessada  está  apta
econômica  e  financeiramente  a  participar  de  procedimento  licitatório,  em  consonância

ao  disposto  no  Acórdão  1201/2020  Plenário  do  Tribunal  de  Contas  da  União  -  TCU,  a

s a b e r :

econômico-financeira.  Exigência.Qualificação‘'Licitação.

Habilitação  de  licitante.  Recuperação  judicial.  Admite-se
participação,  em licitações,  de empresas em recuperação j udicial,

desde  que  amparadas  em certidão  emitida  pela  instância j udicial

a

competente  afirmando  que  a  interessada  está  apta  econômica  e
financeiramente  a  participar  de  procedimento  licitatório’’.
(Representação,  Relator  Ministro  Vital  do Rêgo).

LORENÃ^ ARROSb^ OARES
Secretária  Adjunta  -  SEFIN/CAUCAIA

Ceará  CNPJ  07.616.162/0001-06 -  Caucaia- CE.Rua:  Coronel  Correia,  1767 -  Centro  Fone:  3342-8051 CEP:  61.600-004  -  Caucaia  -

www.sefin.caucaia.ce.gov.br
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IA N E X O  II  -  M O D E L O  D E  P R O P O S T A  D E  P R E Ç O S

PROPOSTA  DE  PREÇOS

À  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Município  de  C a uc a ia /C E .

O  L ic it a nte

legal  abaixo  assinado,  declara,  sob  as  penas  da  lei:

Que  acata  inteiramente  os  preceitos  legais  em  vigor,  especialmente  a  Lei  n.°  8.666/93  e  suas
alterações  e  as  condições  da  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  2022.03.17.01-SEFIN ;

Que  assume  o  compromisso  de  bem  e  fielmente  executar  os  serv iços  especificados  no  anexo  I,  caso
seja  vencedor  da  presente  licitação.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PRESTADORA  DE  SERVIÇOS  V IS A N D O  A
CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  PARA  ELABORAÇÃO  DO  PROJETO  D E  L E I  D E  D IR E T R IZ E S

ORÇAMENTÃRIAS  -  LDO,  ELABORAÇÃO  DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA  A N U A L  -  L O A  E
MONITORA MENTO  DE  INDICADORES,  PRODUTOS  E  METAS  DO  PPA ;  A C O M P A N H A M E N T O
DA  PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA  PARA  A  SECRETARIA  DE  FINANÇAS,
PLANEJAMENTO  E  ORÇA MENTO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  C A U C A IA / C E .

.,  CNPJ  N.° ,  po r  seu  representante

IT E M DESCRIÇÃ O Q UA NT . U N ID A D E V A L O R  U N IT . V A L O R  T O T A L

C O N S U LT O R IA  E  A S S E S S O R IA  P A R A

ELABORAÇÃO  DO  PROJETO  DE  LEI  DE
DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  -  LDO,
ELABORAÇÃO  DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA
A N U A L  -  L O A  E  M O N IT O RA M E N T O  D E

IN D ICA DO RE S ,  PRO DUT OS  E  META S  DO
P PA ;  A CO M PA NHA M ENT O  DA
PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E
ORÇAMENTÁRIA  PARA  A  SECRETARIA
DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO  E
ORÇAMENTO  DA  PREFEITURA
M U N IC IPA L  D E  CA UCA IA/C E .

0 1 12 M E S R$ R$

VA LOR  GLOBA L  R$:

Proponente:
Endereço:
C N P J  n° :

Prazo  de  Execução:  _
Validade  da  Proposta:

(extenso).

(extenso)  meses
(extenso)  dias.

Declaramos  que  em  nossos  preços  unitários  estão  inclusas  todas  as  despesas  referentes  à
prestação  dos  serviços,  bem  como  todos  os  tributos,  encargos  sociais  e  trabalhistas,  garantia,
deslocamentos  e  quaisquer  outras  despesas  que  incidam  ou  venham  incidir  sobre  o  objeto  da
licitação.

L o c a l  e  d a ta :

7
Ass inatura  e  Carimbo  do  Proponenb

le  S o l e d a d e

Caucai a/ CE  - ' CEP:  61603- 005
E- mai l :  cpl @pgm.caucai a .ce .gov .br

A v .  Co r o n e l  Co r r e i a  n ° P í
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C O N T R A T O  N ° .

PREÂMBULO  :

Pelo  presente  instrumento  de  Contrato,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE,  pessoa
j urídica  de  direito  público  interno,  com  sede  à  Rod.  CE  090,  1076  -  km  01-  Itambé  -  Caucaia,
Estado  do  Ceará,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  07.616.162/0001-06,  através  da  SECRETA RIA
DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO  E  ORÇAMENTO,  denominado  daqui  por  diante  de
CONTRATANTE,  representado  neste  ato  pela  seu  (sua)  Secretário(a),  Sr(a).

,  e  do  outro  lado  a  empresa  ,  inscrita  no  CNPJ
c o m  s e d e  n as o b  o  n °

agora  em  diante  denominada  CONTRATADA,
,  inscrito  no  CPF  n°

,  de
neste  ato  representado  pelo

,  têm  justo  e
contratado  o  seguinte:

CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  DO  OBJETO  CONTRATUAL
1.1.  Constitui  objeto  do  presente  contrato  os  CONTRATAÇÃO  DE  EM PRESA  PRESTA DO RA  DE
SERVIÇOS  VISANDO  A  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  PARA  ELABORAÇÃO  D O  P R O J E T O
DE  LEI  DE  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  -  LDO,  ELABORAÇÃO  DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA
ANUAL  -  LOA  E  MONITORAMENTO  DE  INDICADORES,  PRODUTOS  E  METAS  DO  PPA ;
ACOMPANHAMENTO  DA  PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA  P A R A  A
SECRETARIA  DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO  E  ORÇAMENTO  DA  P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L
DE  CAUCAIA/CE.  observada  a  legislação  pertinente,  notadamente  a  Le i  n °  8 .6 6 6 / 9 3 .

CLÁUSULA  SEGUNDA  -  DA  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1.  Este  contrato  fundamenta-se  na  Lei  N°  8.666/93,  de  21  de  junho  de  1993,  e  suas  posteriores
alterações,  bem  como  na  licitação  na  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  .

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DOS  ENCARGOS,  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  D A
C O N T R A T A D A

3.1.  São  obrigações  da  CONTRATADA:
a)  Executar  os  serviços  de  conformidade  com  as  condições  e sta b e le c id a s  ne s te  c o nt ra t o  e  na
proposta  vencedora  do  certame;
b)  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  ao  Contratante  ou  a  te rce iros ,  deco rrentes  de  sua
culpa  ou  dolo  na  execução  do  Contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  à
fiscalização  ou  ao  acompanhamento  pelo  contratante:
c)  Manter  durante  toda  a  duração  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,
todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação;
d)  Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  e/ou  irregularidades  apontadas  pela
Cont ratante :
e)  Arcar  com  eventuais  prejuízos  causados  à  Contratante  e/ou  terceiros,  provocados  por  ineficiência
ou  irregularidade  cometida  por  seus  empregados  e/ou  prepostos  envolvidos  na  entrega  do  objeto
cont ratua l:
f)  Executar  os  serviços  através  de  pessoas  idôneas,  assumindo  total  responsabilidade  por  quaisquer
danos  ou  falta  que  venham  a  cometer  no  desempenho  de  suas  funções,  podendo  a  Prefeitura
Municipal  de  Caucaia  solicitar  a  substituição  daqueles  cuja  conduta  seja  julgada  inconveniente;
g)  Substituir  os  profissionais  nos  casos  de.  impedimentos  fortuitos,  de  maneira  que  não  se
prejudiquem  o  bom  andamento  e  a  boa  prestação  dos  serviços;
h)  Facilitar  a  ação  da  FISCALIZAÇÃO  na  inspeção  dos  serviços,  prestai
esclarecimentos  que forem solicitados  pela CONTRATANTE;  X

irontamente ,  os

'ar que/ S ol edade
CEP  1/ 61 603 - 0 05

Cor r ei a  10 #̂ ^,
Caucai^ CÊ
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i)  Responder  perante  a  Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  m e s m o  no  c a so  d e  a us ê nc ia  o u  o m is s ã o  d a

FISCALIZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  a t o s  o u  f a to s  le s iv o s  a o s  se us

interesses,  que  possam  interferir  na  execução  do  Contrato,  quer  sejam  eies  praticadoŝ  por
empregados,  prepostos  ou  mandatários  seus.  A  responsabilidade  s e  e s te nd e rá  à  d a no s  c a us a d o s  a

terceiros,  devendo  a  CONTRATADA  adotar  medidas  preventivas  contra  esses  danos ,  com  f ie l
observância  das  normas  emanadas  das  autoridades  competentes  e  das  disposições  legais  vigentes;
J)  Responder,  perante  as  ieis  vigentes,  pelo  sigilo  dos  documentos  manuseados,  sendo  que  a
CONTRATADA  não  deverá,  mesmo  após  o  término  do  CONTRATO,  sem  consentimento  prévio  por
escrito  da  CONTRATANTE,  fazer  uso  de  quaisquer  documentos  ou  informações  especifi cadas  no
parágrafo  anterior,  a  não  ser  para  fi ns  de  execução  do  CO NTRAT O ;
k)  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua  responsabilidade  o
pagamento  de  todos  os  tributos  que,  direta  ou  indiretamente,  incidam  sobre  a  prestação  dos  serviços
contratados  inclusive  as  contribuições  previdenciárias  fi scais  e  parafi scais,  FGTS,  PiS,  emolumentos,
seguros  de  acidentes  de  trabaiho  etc,  fi cando  exciuída  qualquer  solidariedade  da  Prefeitura
Municipal  de  Caucaia  por  eventuais  autuações  administrativas  e/ou  j udiciais  uma  vez  que  a
inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  às  suas  obrigações,  não  se  transfere  à  Prefeitura
Municipal  de  Caucaia;
i)  Disponibilizar,  a  qualquer  tempo,  toda  documentação  referente  ao  pagamento  dos  tributos,
seguros,  encargos  sociais,  trabalhistas  e  previdenciários  relacionados  com  o  objeto  do  CONTRATO;
m)  Responder,  pecuniariamente,  por  todos  os  danos  e/ou  prej uízos  que  forem  causados  à  União,
Estado,  Município  ou  terceiros,  decorrentes  da  prestação  dos  serviços;
n)  Prestar  esclarecimentos  que  ihe  forem  soiicitados  peia  CONTRATADO,  atendendo  prontamente
todas  as  reclamações;
o)  Manter  durante  toda  a  execução  dos  serviços,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualif icação  exigidas  na  licitação;
p)  Todo  material  e/ou  equipamentos  necessários  à  realização  dos  serviços  serão  de
responsabiiidade  da  Contratada,  bem  como  todas  as  despesas  com  alimentação  e  desiocamentos
necessários  para  a  prestação  dos  serviços,
q)  Emissão  de  relatórios  mensais  dos  serviços  prestados.
3.1.1.  O  fornecedor  autoriza  o  MUNICÍPIO  a  descontar  o  valor  correspondente  aos  referidos  danos
ou  prejuízos  diretamente  das  faturas  pertinentes  aos  pagamentos  que  lhe  forem  devidos,
independentemente  de  qualquer  procedimento  judicial  ou  extraj udicial,  assegurada  a  prévia  defesa;
3.1.2.  A  ausência  ou  omissão  da  fi scalização  do  MUNICÍPIO  nã o  e x im irá  o  f o rne c e d o r  d a s

responsabilidades  previstas  neste  contrato;
3.2.  A  falta  de  quaisquer  serviços  cujo  fornecimento  incumbe  ao  contratado,  não  poderá  ser  alegada
como  motivo  de  força  maior  para  o  atraso,  má  execução  ou  inexecução  dos  serviços  objeto  deste
contrato  e  não  a  eximirá  das  penalidades  a  que  está  sujeita  pelo  não  cumprimento  dos  prazos  e
demais  condições  estabelecidas.

CLÁUSULA  QUARTA  -  DAS  RESPONSABILIDADES  DO  CONTRATANTE
4.1.  São  obrigações  do  CONTRATANTE:
a)  Solicitar  a  execução  do  objeto  à  CONTRATADA  através  da  emissão  de  Ordem  de  Serviço,
b)  Proporcionar  à  CONTRATADA  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações  decorrentes  do  Termo  Contratual,  inclusive  com  o  fornecimento  do  objeto  do  certame,
consoante  estabelece  a  Le i  Federa l  n-  8 .666/ 1993  e  suas  alterações,
c)  Fiscalizar  o  objeto  deste  contrato  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,
solicitar  providências  da  CONTRATADA,  que  atenderá  ou  justif icará  de  imediato,
d)  Notifi car  a  CONTRATADA,  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
c o nt ra t u a l ,

e)  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  nas  condições  e st a be le c id a s  ne ste  co nt ra to ,

f)  Aplicar  as  penalidades  previstas  em  lei  e  neste  ins t ru m e nt o ,

g)  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contrata
cláusulas  contratuais  e  òs  termos  de  sua  proposta.

C.)

d e  a c o rd o  c o m  a s

Av .  Cor onel  Cor r ei a  n °  1̂ 3 ,
Cauĉ i a/
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h)  Notif icar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  faihas  ou  irreguiaridades  constatadÊS ft Ss
serviços  prestados,  para  que  sejam  adotadas  as  medidas  c o rre t iv a s  ne c e s s á ria s ,
i)  Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  o  correto  e  tempestivo
pagamento  de  todos  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  f is ca is  e  c o m e rc ia is  d e c o rre nte s  d a

execução  deste  Contrato,
j )  Receber  o  objeto  do  contrato,  através  do  Setor  responsável  por  seu  acompanhamento  e
fiscalização,  em  conformidade  com  o  art.  73  da  Lei  n°  8 .6 6 6 / 9 3 .

CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  VIGÊNCIA  E  EXECUÇÃO
5.1.  O  Prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses ,  contado  a  partir  da  data  de  sua
assinatura,  podendo  ser  prorrogado  de  acordo  entre  as  partes  e,  em  conformidade  com  o  art.  57  da
Lei  n°  8.666/93  e  alterações  posteriores.
5.2 .  O  Prazo  de  execução  dos  serviços  não  poderá  exceder  a  12  (doze)  meses  e  os  serviços
deverão  ser  iniciados  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  a  contar  do  recebimento  da  ordem  de  serviço.

CLÁ USULA  SEXTA  -  DA  RESCISÃ O
6.1.  Constituem  motivo  para  a  rescisão  contratual  os  c o nsta nte s  no  ite m  7 .15  d o  e d ita l  d a  T O M A DA

e  nos  artigos  77,  78  e  79  da  Lei  N°  8.666/93,  e  constantes  e
poderá  ser  solicitada  a  qualquer  tempo  pelo  CONTRATANTE,  c o m  a nte c e d ê nc ia  m ín im a  d e  0 5
(cinco)  dias  úteis,  mediante  comunicação  por  escrito,  reconhecido  os  direitos  da  Administração,  em
caso  de  rescisão  administrativa  prevista  no  art.  77  d e sta  Le i .

6.2.  A  rescisão  amigável  do  contrato,  por  acordo  entre  as  partes,  deverá  ser  precedida  de
autorização  escrita  e  fundamentada  da  CONTRATANTE.
6 .3 .  Q uando  a  resc isão  oco rre r  com  base  nos  itens  7 .15 .10  e  7 .15 .15  d o  e d ita l  d a  T O M A D A  D E

,  sem  que  haja  culpa  da  Contratada,  esta  será  ressarcida  d o s
prejuízos  regularmente  comprovados  que  tiver  sofrido,  t e nd o  d ire ito  a :

a)  pagamento  devido  pela  execução  do  contrato  até  a  data  da  rescisão ;
b)  pagamento  do  custo  da  desmobilização.

O

DE  PREÇOS  N°

PREÇOS  N°

CLÁUSULA  SÉTIMA  -  DO VALOR,  PAGAMENTO  E  REAJUSTE
7.1.  O  valor  global  da  presente  avença  é  de  R$  ( .),  a  ser  pago  na
proporção  dos  serviços  efetivamente  executados  no  período  respectivo,  e  de  conformidade  com  as
notas  fiscais/faturas  e/ou  recibos  devidamente  atestadas  pelo  setor  competente,  observadas  a
condições  da  proposta  adjudicada  e  do  contrato,  conforme  especificações  abaixo:

DESCRIÇÃ O Q UA NT . U N IDA D E V A L O R  U N IT . V A L O R  T OT A LIT E M

L. C O N S U LT O R IA  E  A S S ES S O R IA  PA RA

ELABORAÇÃO  DO  PROJETO  DE  LEI
DE  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  -
LDO,  ELABORAÇÃO  DA  LEI
ORÇAMENTÁRIA  ANUAL  -  LOA  E
MONITORA MENTO  DE  INDICADORES,
PRODUTOS  E  METAS  DO  PPA;
A C O M PA N HA M E N T O

PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E
ORÇAMENTÁRIA  PARA A  SECRETARIA
DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO  E
ORÇAMENTO  DA  PREFEITURA
M U N IC IPA L  D E  C A U C A IA / C E .

R$R$12 M E S0 1
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7.2.  A  fatura  relativa  aos  serviços  executados  no  período  de  cada  mês  civil  deverá  ser  apre
Prefeitura  Municipal  de  Caucaia,  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês  subsequente  a  realizpção  dos
serviços,  para  fins  de  conferência  e  atestação.
7.3.  0 (s)  pagamento(s)  será(ão)  efetuado(s)  através  de  cheque  nominal  ou  crédito
específica,  após  a  apresentação  das  respectivas  faturas,  notas  f isca is  e  rec ibos  à  tesoura ria ,
juntamente  com  a  CND  Federal,  Estadual,  Municipal,  Trabalhista,  e  CRF  do  FGTS,  depois  de
atestado  pelo  setor  competente.
7.4.  O  Pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  30(trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  do
adimplemento  da  obrigação  e  em  conformidade  com  a  disponibilidade  d e  re c u rs o s  f ina nc e iro s .

7.5.  Ocorrendo  erro  na  fatura  ou  outra  circunstância  que  desaconseihe  o  pagamento,  a
CONTRATADA  será  cientificada,  a  fim  de  que  tome  providências.
7.6.  Poderá  a  CONTRATANTE  sustar  o  pagamento  da  CONTRATADA  nos  seguintes  casos:
a)  quando  a  CONTRATADA  deixar  de  recolher  multas  a  que  estiver  sujeita,  dentro  do  prazo  fixado;
b)  quando  a  CONTRATADA  assumir  obrigações  em  geral  para  com  terceiros,  que  possam  de
qualquer  forma  prejudicar a  CONTRATANTE;
c)  inadimplência  da  CONTRATADA  na  execução  dos  serviços.
7.7.  Os  preços  dos  serviços  são  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12  (doze)  meses  da
apresentação  da  proposta.  Caso  exceda-se  o  prazo  supracitado,  os  preços  contratuais  serão
reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  proposta,  pela  variação  do  IGPM-FGV.
7.7.1.  No  cálculo  dos  reajustes  se  utilizará  a  seguinte  fó rm u la :

R =  FATOR X V,  onde:  FATOR=

e|̂ c o n t a

i - L

o nd e :
Valor  do  reajuste  procurado;
Valor  contratual  dos  serviços  a  serem  reajustados;
índice  inicial  -  refere-se  ao  mês  da  apresentação  da  proposta ;
índice  final  -  refere-se  ao  mês  de  aniversário  anual  da  proposta.

7.7.2.  Havendo  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  contrato,  conforme  previsão  legal,  por  interesse
e  iniciativa  das  partes,  os  preços  poderão  sofrer  reajuste  após  o  período  de  12  (doze)  meses  da  data
do  último  reajuste  realizado,  tomando  como  base  a  variação  do  IGPM-FGV  no  período.
7.8.  Poderá  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  dos  serviços,  desde  que
objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  hipótese  de
sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores
ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  nos  termos  do  Art.  65,  Inciso
II,  alínea  "d"  da  Lei  8.666/93,  devendo  ser  formalizado  at ravés  de  ato  adm inist rat ivo .

CLÁUSULA  OITAVA  -  DAS  PENALIDADES  E SANÇÕES
8.1.  O  licitante  que  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  certame,  não  mantiver  a  proposta,  faihar
ou  fraudar  na  execução  do  Contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou
cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  prévio  da  citação  e  da  ampla  defesa,  ficará  impedido  de
licitar  e  contratar  com  a  Administração,  pelo  prazo  de  até  2  (dois)  anos,  enquanto  perdurarem  os
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no  termo  de
contrato  e  das  demais  cominações  legais.
A  Contratada  ficará,  ainda,  sujeita  às  seguintes  penalidades,  em  caso  de  inexecução  total  ou  parcial
do  contrato,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  mora de execução,  inadimpleî nto contratual
ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  garantida  a  prévia  defesa:  .
I  -  advertência,  sanção  de  que  trata  o  inciso  I  do  art.  87,  da  Lei  n.°  8.666/93/ poderá  ser  ajsljcada  nos
seguintes casos:  \
descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  na liciteçatr  j

R
V
Io
I
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outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  dos  sen̂ ês
Contratante,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave.
II  -  multas  (que  poderão  ser  recolhidas  em  qualquer  agência  Integrante  da  Rede  Arrecadaüora  de
Receitas  Federais,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Municipal  -  DAM,  a  ser  preenchido  de
acordo  com  instruções  fornecidas  pela  Contratante):  '
a)  de  0.3%  (três  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  dia  de  atraso  na
prestação  dos  serviços  ou  indisponibllldade  do  mesmo,  limitada  a  10%  (dez  por  cento)  do  mesmo
va lo r;
b)  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  contratual  total  do  exercício,  por  Infração  a  qualquer  cláusula
ou  condição  do  contrato,  não  especificada  nas  demais  alíneas  deste  inciso,  aplicada  em  dobro  na
re inc idênc ia :
c)  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  contratual  total  do  exercício,  pela  recusa  em  corrigir  qualquer
serviço  rejeitado,  caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nos  05  (cinco)  dias  que
se  seguirem  à  data  da  comunicação  formal  da  rejeição;
III  -  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  o
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE,  por  prazo  não superi ora 2  (dois)  anos;
IV  -  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  depois  do  ressarcimento  à  Administração  pelos  prejuízos
resultantes  e  depois  de  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso  anterior.
8.2.  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla
defesa,  garantida  nos  prazos  de  5  (cinco)  dias  úteis  para  as  sanções  previstas  nos  incisos  I,  II  e  III  do
item  8.1  supra  e  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  mesmo  item.
8.3.  O  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  aos  cofres  do  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE  no
prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou  dec isão  do  recurso .  Se  o  va lo r  da  m ulta  não  fo r
pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  a  Contratada  fizer  jus.
Em  caso  de  inex istênc ia  ou  insuf ic iênc ia  de  créd ito  da  Cont ratada ,  o  va lo r  dev ido  se rá  cobrado
administrativamente  e  judicial.
8.4 .  As  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  item  8.1  supra,  poderão  ser  aplicadas  aos
fornecedores  que,  em  razão  do  contrato  objeto  desta  licitação:

I  -  praticarem  atos  ilícitos,  visando  frustrar  os  objetivos  da  licitação;
II  -  demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  Pública,  em

virtude  de  atos  ilícitos  praticados;
III  -  sofrerem  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  f iscal  no

recolhimento  de  quaisquer  tributos.
8.5.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  8.1  supra  poderão  ser  aplicadas  j untamente
com  a  do  inciso  II  do  mesmo  item,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no  respectivo  processo,
no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis.
8.6.  A  licitante  adjudicatári a  que  se  recusar,  inj ustificadamente,  em  firmar  o  Contrato  dentro  do  prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  da  notificação  que  lhe  será  encaminhada,  estará  sujeita  à  multa  de
5,00%  (cinco  por  cento)  do  valor  total  adj udicado,  sem  prej uízo  das  demais  penalidades  cabíveis,  por
caracterizar  descumprimento  total  da  obrigação  assumida.
8.7.  As  sanções  previstas  no  item  anterior  não  se  aplicam  às  demais  licitantes  que,  apesar  de  não
vencedoras,  venham  a  ser  convocadas  para  celebrarem  o  Termo  de  Contrato ,  de  acordo  com  este
edital,  e  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  comunicarem  s e u  d e s inte re s se .

CLÁUSULA  NONA  -  DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1  -  As  despesas  decorrentes  desta  contratação,  no  va lo r  tota l  de  R$
da  dotação  orçamentária  da(o)
A t iv id a d e :

c o r re rã o  à  c o nta

.,  com  recursos  previstos  na  seguinte  classificação:
.  Fo nte :  ..;  Elemento  de  Despesa:
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CLÁUSULA  DÉCIMA  -  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1  -  O  presente  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  58,  I  e  no  arti4o' 6̂¥ da
Lei  N°  8.666/93,  desde  que  haja  interesse  da  Administração,  com  a  apresentação  das  devidas
Justif icativas.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA -  DA  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
11.1.  A  gestão  e  fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador  de  Despesa  competente  ou  a  quem
ele  a  designar  com  esta  finalidade,  devendo  ele  exercer  toda  a  sua  plenitude  tudo  em  atendimento  e
consonância  ao  que  dispõe  o  art.  58,  inciso  III,  c/c  a rt.  67  da  Le i  Fede ra l  n°  8 .666/93 .
11.2.  O  gestor  e  fiscal  de  contrato  deverá  acompanhar  a  execução  de  contratos  e  de  outros
instrumentos  hábeis  e  promover  as  medidas  necessárias  ao  alcance  do  seu  objeto  e  no  interesse  da
Administração.
11.5.  As  competências,  atribuições  e  responsabilidades  ao  gestor  e  fiscal  de  contrato  serão
disciplinadas  conforme  instrumento  normativo  vigente  no  município  ou,  em  sua  ausência,  pelas
disposições  legais  vigentes.
11.6.  A  presença  da  fiscaiização  da  Secretaria  não  elide  nem  diminui  a  responsabilidade  da  empresa
c o n t ra t a d a .

11.5.  Caberá  ao  servidor  designado  rejeitar  totalmente  ou  em  parte,  qualquer  produto  que  não  esteja
de  acordo  com  as  exigências,  bem  como,  determinar  prazo  para  substituição  do  mesmo
eventualmente  fora  de  especificação.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA  -  DO FORO,  BASE LEGAL  E FORMALIDADES.
12.1  -  Este  Contrato  encontra-se  subordinado  a  Legislação  específica,  consubstanciada  na  Lei  N°
8.666,  de  21  de  junho  de  1993  e  suas  posteriores  alterações,  e,  em  casos  omissos,  aos  preceitos  de
direito  público,  teoria  geral  de  contratos  e  disposições  de  direito  privado.
12.2  -  Fica  eleito  o  Foro  da  cidade  de  Caucaia/CE,  como  o  único  capaz  de  dirimir  as  dúvidas
oriundas  deste  Contrato,  caso  não  sejam  dirimidas  amigavelmente.
12.3  -  Para  firmeza  e  como  prova  de  haverem  as  partes,  entre  si,  aj ustado  e  contratado,  é  lavrado  o
presente  termo,  em  03  (três)  vias  de  igual  teor,  o  qual,  depois  de  lido  e  achado  conforme,  é  assinado
pelas  partes  contratantes  e  pelas  testemunhas  abaixo.

CA UCA IA/C E, d e d e

m u n ic íp io  d e  C A U C A IA /C E
« < U N ID A D E  A D M IN IS T RA T IV A » >

« <GESTOR(A)» >
« < C A R G O  D O  G E S T O R » >

C O N T R A T A N T E

« < R A Z A O  S O C IA L » >
« < C N P J » >

« < R E P R E S E N T A NT E  L E G A L » >
C O N T R A T A D A

T E S T E M U N H A S :

1 . C P F :

2 . C P F :
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,e>'̂ANEXO  IV  -  MODELO  DE  DECLA RAÇÕES N oap

DECLARAÇÃO  PARA  FINS  DE  HABILITAÇÃO

,  ins c r it o  no  CNPJ  n°. ,  por  intermédio  de  seu  representante  legai
e  d o

,  DECLA RA ,  para  fins  do  disposto  na  TOMADA  DE  PREÇOS  N °
,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n®o(a)  Sr(a)

C PF  n^  .
2022.03.17.01-SEFiN  que:

a)  sob  as  penas  da  Lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  f ins
de  prova  em  processo  licitatório,  junto  ao  Município  de  Caucaia,  Estado  do  Ceará,  que,  em
cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao
inciso  XXXIII,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  f ins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins
de  prova  em  processo  licitatório,  j unto  ao  Município  de  Caucaia,  Estado  do  Ceará,  que  concorda
integralmente  com  os  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos;

V .

c)  que  inexiste  qualquer  fato  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  participar  no
presente  certame  licitatório,  bem  assim  que  fi camos  cientes  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências  posteriores,  nos  termos  do  art.  32,  §2°,  da  Le i  Fed e ra l  n .°  8 .6 6 6 / 19 9 3 .

d)  que  a  empresa  acima  citada  se  ENQUADRA  como  Microempresa  (ME)  ou  Empresa  de  Pequeno
Porte  (EPP),  na  forma  da  Lei  Complementar  N°.  123/06  e  Lei  147/2014,  podendo  assim  gozar  dos
benef ícios  previstos  nos  referidos  diplomas  legais.  Declara  ainda  que  não  possui  nenhuma  restrição
fi scal  ou  trabalhista,  mas  caso  havendo,  se  compromete  em  sanar  o  vício,  no  prazo  de  05  (cinco)
dias  úteis  do  momento  em  que  for  declarada  vencedora  do  certame,  conforme  dispõe  o  art.  43,  §1°
da  Lei  Complementar  N°.  123/06.  (MANTER  ESTA  ALÍNEA  NA  DECLARAÇÃO  SOMENTE  SE  A
LICITANTE  FOR  ME  OU EPP,  CASO  CONTRÁRIO,  DEVE-SE  RETIRÁ-LA)

Pelo  que,  por  ser  a  expressão  da  verdade,  fi rma  a  presente,  sob  as  penas  da  Lei.

i.

(data)

(representante  legal)

Av .  Co r on e l  Co r r e i a  n °  1073 ,  Pa r q ue  So l ed ade
Cau c a i a / CE  -  CEP :  61 603 - 005

E- mai l :  cp l @p gm. cau cai a . ce . gov .b r
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ESTA DO  DO  C EA RA  -  PRE FEIT URA  M U NICIPA L  DE  CA UCA IA  -  AVISO DE LIChW ÃQp-S
TOMADA  DE  PREÇOS  N°  2022.03.17.01-SEFIN  Tipo:  Menor  Preço.  Data  e  Lodal  de
receb imento  d os  enveio pes :  08  de  abril  de  2022,  às  OQhOOmin,  no  Departamento  de  Gestão
de  Licitação,  localizado  na  Rua.  Coronel  Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE.
Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PRESTADORA  DE  SERVIÇOS  V IS A N D O  A

CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  PARA  ELABORAÇÃO  DO  PROJETO  D E  L E I  D E

DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  -  LDO,  ELABORAÇÃO  DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA  A N U A L  -

LOA  E  MONITORA MENTO  DE  INDICADORES,  PRODUTOS  E  METAS  DO  PPA ;
ACOMPANHAMENTO  DA  PROGRAMAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA  P A R A  A

SECRETARIA  DE  FINANÇAS,  PLANEJAMENTO  E  ORÇAMENTO  DA  P R E FE IT U RA
MUNICIPAL  DE  CAUCAIA/CE.  Cópia  do  Edital:  Endereço  acima,  nos  dias  úteis  das  OShOOmin

site:  https://licitacoes.tce.ce.aov.br/ .  Informações:à s 12h00min, o u n o

cp l@ pq m .ca uca ia .ce .qov .br .

l  ) Caucaia/CE,  22  de  man d e  2 0 2 2 .

w ágner  Vieira  Vidal

residente  da  Comissão  de  Licitação

P U B L ICA R  NO S  J O R NA IS :

-  JORNAL  DE GRANDE CIRCULAÇÃO (23/03/2022);
-  DIÁRIO  OFICIAL  DO  MUNICÍPIO (22/03/2022);

Av .  Co r one l  Co r r e i a  n °  1073 ,  Pa r q ue  So l e dade
Cau c a i a / CE  -  CEP :  61 603 - 005

T e l e f o n e :  ( 8 5 )  3 3 4 2 . 0 5 4 5
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EX TRATO  DE  CON TRATO.  PREGÃO  EL ETRÔNICO  N”  2021.06.08.01.  EX T RA T O  D O  IN ST RU M EN T O  CON T RA T UA L .  ESTA D O
DO  CEA RÁ  -  M UN ICÍPIO  DE  CAUCAI A  -  EXT RATO  DE  CONTRATO  N“  2021.06.08.01.110  -  SECRETA RI A  M UNI CI PA L  D  í  SAÚ
DE  TORNA  PÚBLICO  O  EX TRATO  DO  INSTRUM ENTO  CONTRATUAL  RESULTANTE  DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  N“  2021.06.08.01.
OBJETO;  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  DE  EXPEDIENTE,  DESTINADOS  A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO
DE  CAUCAIA/CE,  CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL.  DOTAÇÕES  ORÇAMENTÁ
RI A S:  0620.10.I 22.0I6I .2.024(SEDE);  062L I 0.302.00I4.2.035(CA PS  E  CAPS  AD);  062LI0.304.00I4.2.04I(VIGILÂNCIA  SANIITÁRIA);
062I .I 0.305.0014.2.042(EPIDEM IOLOGIA)  -  ELEMENTO  DE  DESPESA :  3.3.90.30.00.  VA LOR  GLOBAL  R$  33.593,37  (TRIN TA  E  TRÊS MIL,
QUINHENTOS E NOVENTA  E TRÊS REAIS E TRINTA  E SETE CENTAVOS).  CONTRATADA:  KBM  REPRESENTAÇÕES E  COMÉRCIO
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EIRELI  -  CNPJ N» 38.263.979/0001-63,  REPRESENTADA  POR  ANTON IO  KLEIBER  BARRETO  MI LITÃO.
V IGÊNCIA  DO  CONTRATO:  ATÉ  31  DE  DEZEM BRO  DE  2022  -  O R DE NA D OR  D E  D E SPE SA S  -  EM E R SO N  D I N I Z  L I M A .  SE C R ET A

RIA  MUNICIPAL  DE SAÚDE -  CAUCAIA-CE,  09 DE MARÇO DE 2022.  M A R I A  L E O N E Z  M I R A N DA  SER PA  -  PR E G O E I R A .

ESTADO DO CEARÁ  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE CAUCAIA  -  AVISO DE LICITAÇÃO -  TOMADA  DE PREÇOS N“  2022.03.17.01-SE-
FI N  Tipo:  Menor  Preço.  Data  e  Local  de  recebimento  dos  envelopes;  08  de  abril  de  2022,  às  09h00min,  no  Departamento  de  Gestão  de  Licitação,
localizado  na Rua.  Coronel  Correia,  n°  1073  -  Parque  Soledade  -  Caucaia/CE.  Objeto:  CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA  PRESTA D ORA  D E  SER
VIÇOS VISANDO A  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  PARA  ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI  DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
LDO,  ELABORAÇÃO DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA  ANUAL  -  LOA  E MONITORAMENTO DE  IN DICA D ORES,  PRODU T OS  E  M ETA S  D O

'V  )PA; ACOMPANHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA  PARA  A  SECRETARIA  DE FINANÇAS,  PLANE
JA M EN TO  E  ORÇA M EN TO  DA  PREFEITURA  M UNICIPA L  DE  CAUCA IA/CE.  Cópia  do  Edital :  Endereço  acima,  nos  dias  úteis  das  OSh OOm i n

às  12h00min,  ou  no  site:  httos:// l icitacoes.tce.ce.gov.br/.  Informações:  CDl@Dgm.caucaia.ce.gov.hr.  Caucaia/CE.  22  de  março  de  2022.  Wagner  V iei ra
V idal  -  Presidente  da  Comissão  de  L icitação.

/ EXTRATO  DO  TERMO  DE  R.ATI FICAÇ.ÃO.  A  I lma.  Senhora,  MARCELA NAPOLEÃO GOUVEA  ALBUQUERQUE  ,  Ordenadora de D es

pesas  da  SECRETA RIA  M UNICIPA L  DE  PLANEJAM ENTO  URBANO  E  A MBIEN TA L  de  Caucaia  /CE,  no  uso  de  suas  atr ibuições  legais
conferidas  segundo  a  Lei  Orgânica  do  Município,  bem  como  considerando  o  que  consta  do  Processo  A dminist rat ivo  de  .ADESÃO  tombado  sob
o  n°  016/2022-SEPLAM  vem  RATIFICAR  A  DECLARAÇÃO  DE  ADESÃO  a Ata  de  Registro  de Preços n°  2021.08.10.01.02-ARP,  gerenciada
pela  Procuradoria  Geral  do  Município  de  Caucaia/CE,  celebrada  em  decorrência  do  Pregão  Eletrônico  N°  2021.08.10.01,  para  AQUISIÇÃO  DE
M A T ERIA L  PER M A N EN T E  PA R A  A T EN DER  A S  N ECESSI DA D ES  DA  SECRETA RI A  DE  PL A N EJA M EN T O  U RB A N O  E  A M BIEN T A L

DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, em favor  das seguintes empresas abaixo:  01. NVF COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CLIMATIZAÇÃO EI REL I ;
CN PJ:  41.401.446/0001-05;  VA LOR  GLOBA L :  R$  7.350,00(SETE  M IL  TREZENTOS  E  CINQUENTA  REA IS).  Prazo  para  contratação  at é  3 1  d e

dezembro  de  2022  e  nas  condições  constante  na  Ata  de  Registro  de  Preços  e  do  Processo  Administrativo  mencionado.  Recursos  Financeiros:  Do
tação  Orçamentária:  2701.04.122.0161.2.130.0000:  ELEM ENTO  DE  DESPESA S;  4.4.90.52.00.  CAUCA IA /CE,  22  de  março  d e  2 02 2 .  M A R C E L A

NAPOLEÃO  GOUVEA  ALBUQUERQUE.  ORDENADORA  DE  DESPESAS  DA  SEC R ET A R I A  M U N I C I PA L  DE  PL A N E JA M E N T O
U R BA N O  E  A M B I E N T A L  D E  CA UCA I A /C E .  A  SER  PU B L ICA D O  EM  22  DE  M A RÇO  DE  2022.
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Estado  doCèará-Pre fe|tura Municipalds Caueaia-  Avlso do Uciiaçaa  ̂ Pre gdo  Elofnanlca  Ni
2(I22.03Ç21;Í>2 ■ SIBS.A  Prefl oeíta daPisfeitura  Municipal  de Gaucaia-  Ceatá toma pílhlliàj.:pa"i3
conH9oimeífc ti“ ^!o'8̂ <*“ «')a8 DO Pi**l™<IIÒ0BdaaMI de  2022j  as 08:3011 (oito  tioias e Mnía

minutps)',  através .de  ender̂  élétrônico  www.compFasgQvemamenlals.govbr  (Comçrasnet),
estará fealizato  Bcífaçaoiiá'iTÍodaláado Ptegâo ElelrSnlco'l̂  202i 03.21.02 - SMS, cdièripdé
julgameatò mòie»' peço çóf  tote. ooín (ins Reglsltode Preço, visando a futura eeuentr̂  aqur̂ p de
felti araõiitô.para ■os.AganIesjCSmúriltátIoSido Saúda deanteréssa  da  Seraetaiiã  do.SaüdÇ dp
Gaücalâ(CEÍ  o qu3.(6ncontt»iSa ndlntegrana sededa Comlssarj, siàrada a Rua. eoronal COrTel̂
1073rPaipu6Sc2edàde. CauoaiafGE.:;Marotes roforrrraçŜ  no ertdereço orlado no hotárlo de 03:pl h
ás12J)0h'6upélasfe hlli>2ArMnlti plQs.tee.ce,gov.btflidla(aM3.lrigrld.eüiriesWorelia?.Pte9oélfjÍ

EstadodoCearâ -PrefòlturaMunlcIpal  de Limoeiro  do  Norte -Avisa do Llcltaçâo- Pregâo
Eletrônico  Nf  2022:1 BOJcOOl /PML» .  O-Município  de. Limoeiro  do .Nort e,  através  do  seu
Prègoelid,  toma  públloo  aossinteressados  que  realizaráiProgSo  Eletrônico  W  2022,1,803-
OOl fPMLN,' para  Regístrd  deiPreços para  futuras e  eventuaia aquisições  de água  eijyasatíar
vasUhàmes,  gás  nquefsRiã 'etboójões  destinados  a; atender  as  n e cessidades  de  diversas
Unidades  tSesIbra s  do  Mii nleiplo  de  Limoeiro  do.Norte-  GE.  A parbr  da  data  24d e  março  de
2022,às 09;00tnin. horário deBrBallla,estáabertoopra20 para cadastratnenlpdeprpppste no
sitè;  ievrw.pprt aldecompraspubllcas.oom.br,  prazo  de  encerramento,  para  cadastro  de.
pioposlá: 07/04/2022?és'09h:00mln.  Inlcto da  SossSo de  Dlsputa:;07f04/2022,  ás  10hiOOrnln,
para  maiores  infórmações'procurar  na  salà  do  reuniões  da  Cora issao:  Rua  Çel.  Antôniq
Jõaquimn«2l21.Cantro- UrrloeirodoNortev-Cearáinoshoráno5de08hOOmln ás 13hOOmin,

emdias fl Ieis,õúàfràvé3W sne:TeE- TrihunaldBGonlas.doEstadodoGeaiá.-t ltnoofio do  f ,
Nortè/CE,22deínaio()do2022.PauleViclorFafiasRinheiror Presldente/P.tegpe|ro, .  éK

Estadò do Ceará - Prefeltura UunIcipatde IJmoelro do  Norte - Aviso  de  Ucitação- Pregão
EletrônIPò  N?:2022.2103.00i re ESPORX  O  Muniolpio  de  Umoelro  do  Norte,  a^avés  dp  seu
Ptègoeiro.  toma  público  aos  interessados  que  realizará  Pregão  Eletrônico  Nü
20223 103,OOI /SESPORT,  para  Registro  de  Preços visando  futuras  e  eventuais  aqulsrções  da
ira tért als  elétricos  pata  iluminaçáo.do  Estâdlod osó  de.Olivaira  Bandelta  {BandeltSoJ Junlp  a
Seràelari a  de  Desport os  e  Juventude  do  Município  de  Umoairo  do  Nort e/GE, Apartir  da  date  24
de matçode2022r às iMrOOmIn.lhoránodeBrasllta. estáaberloo  prazo.para cadastiamentode
propôsta  hò  site ; l«ni»w.pOrlaldecompraspublicasLCom.br,  prazo  deencerramentopara  padaplro
daprbpbsta:'OS/04/2022,às09h:00fnH lnrolodaSessáodaDispula:.08/04/2022,âs.i ph;00tnln,
para rnalorêslnft irmâções procurar na sabclereíiri lôes da  Gomissaó,RuB.G0l.Antõnto .te aqu!ra
ny 212t. Céntroíi  Utrííeirodo Nort e-ciGrâ rá.’ nos horários de  OShOOmrn  às  I ShOOmm,  ein  dias
úteis, ou através do sltbr TCE- Tnbunalde Contas do Estado  do  Ceará  Limoeiro  do  Nort e/CE,
22dero 3rpo  de 2022.  Paulo  yictor Farias Pinheiro- PtasidentefPregoeíro i

.  I
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w Estádõ  do  Ceará '-  Prefeitura  Municipal  de' Campos  Sales  -  Aviso  de  Uciláçáî
Modairdade  PiagSo  Eletrônico  -  Tipo  Menor  Preço  -  Edital  N° 2a22.034)9.24.p£FG.
Objeto:  aquidçéo  da  pneus,  câroaras.de  ar  e  proletotes,  abrangendo  os  serviços  dè  to iá ,
álinhamenltí  e  balanceatte nlo,-destinados  ao  alendimenio. das .  necessidades  da  f rota  de

velaílòs-pèrt ancentes  às  Secietarias.Municlpars.,de  Cãmpos  SalesíCE,  conforme
espedltcaçâos 'oonstefos  no  Editai  Convocatório.  0(A).'Rregoeiro(a)  .OIicIal-da  Prefeitt a
Muniapal  de Campos Salasjeomurilpa aosinteressados que este tá  rBallzándo:ProcedIra6'|*  ,
Udtaiilríd  cujo objeto'supra  citados,-'.ccro isi gumie ctonoçjamà;  Inicio de  ácolhímenlP d| l
propostes; 23 de'marçolie 2à22'às.17;00hòras, Abertura das Rropostas:.06deabri l,de20a  às
D9:30h;  Inftí o dá Sessão de disputa de  pre^ s:  06  da abtfl  de  2022âs  10;00h,  atra vés  dò;sife
wwwbilorg.br.  Os  Interesk dos  poderão, obter  o  texto, integral  na-sente ida  Cora issâo 'de
Udtaçao  daPreleitura  Municipal.de  Campos  Sales,  po  endereço  Rua  Rrofessor-Adiiilspn
Bát&tados Sàntos,  578. Centro,CEP;  63:15ü4)00;Cançios’Sales/GE, a.partlr.da pubiira^ ;
deste  Aviso;  líoiáiio dãs  08;l'5hs‘às  11:4St!s.ou'àindá  através dos  enderaços elalrõnî
htt ps://bllcPmpras.com, wiyw.tcaoe'.gav.brBWwwoampsssales.oe.govJ)r.,CamposSalès/CS
09dematço de2022.Luclii3Si.an Çalb(to daSIIV3Alves -Pregoeira. .  ,

Êstadò  dò  Ceará  - Profoiiura  Municipal  de  CaunrIa ̂  Aviso  de  LIcítaçte - Tomada do  ffre ços
n1-2I>22ô3;i 7;í11« EF1N vTipd:  Menor  Pro'ço. DaU> o Local  doreceb monto dos.ottyBlopes:  qs  de
ábfí  de'2022.íàs09h00mlni‘no  bepártamanto de OostSo doUcllaçâo.  Iocall2ado,iia  Rua,  Coro nel
eijfréra.  h”  1073"J Parque Snledadè ,  Cabcaca/CE, Objetes contra tação da empresa prestadora  de
serviçoé  visando.a  consultona  o  assesaoria  para  elaboraçdo  do  (sojete  de  Lel .de  DlrBWze.s
Orçatiiéntáriàs  '-  'LOOi'elaboração  da  Lei  Orçomentárla  /tnual  -  LOA  e  if ionltora mento,  de
Indicadores,  .pro duto s  'e  metas-  do  PPA;:  arro ra panhamento  da  programação  financeiia  e
òfçaméhtátla para  a Secre tâtia.de Finanças, Planejaroento eO rçatnenlo da  Ptefeitura  Mw içipal
dè'CaircaK/CE.' CõpladoEdltal: Endête'?) adma, nos dias úlels  das  OShOOmin  às i àhOOmIn,  ou  tm

ater  hfbrad/lícitâis50í .tce.<» igpvj iidi' lnfoimaç5os:  cpl@P9ni.c3UC3!a.çe.gov.br, ;eaucaTa(CE.  22
rf n m.aro o d n2D22. Wannc r Vhil ia Vidal - Ptes1denta da Comlss3o de Lla ta cao .  ,

Estadd  do Cearà - Prèfoltuia  Monlolpal  da  Caucaia  -Aviso  do  Lieltaçaor  Pregão  Eletrt nlcp
tP2022.í3,16  01-‘SSR’APregt>elra'íía Prefeitura Munldpal  de Caucata- Ceará, toma  príbllco,
pará eorlheclniénto dos Interessados; que no prõjamo dia 07 de abri!  de 2022,-às.09;()0h'  (npye
hdrâs),  através  dé  endêreço;  olelf5nlco':Wvw.compra snet.gpy,br  (CpnjRiasnet);  este .rá
tealizandàllcitaçâo, na  modalidade Rragâo Eletrônico, enténo  deiuIgaro ento .nra níK proçp  por
item,  tombado  sob  Q.'n°  2022:i!3,16.01'-  SSP,  cOttf  finS*a ;Registrò ,Jia :Preços  pa.ra :fMtura s.o
éventüais'aqtJiaçõeS-de  banefi dos eventuais  (fomardmento  e  reposição  de  equipamentos  de
proteção íridivtdual pararsalva vidas)  para  atenderasnecessidades.da  Secretaria, Mtinícipaide
Segurança Púbnea do Município de Câura ia/GE.. conforme projeto  bádco/lermo,̂ de referência

anexo  do edital,  òqi ial  encdntraeert a  Integra  naSetí e  da  Comissão,  slluada.a  Rua  Coronel
Córrèià'ii“‘1073..Parque:SPledade;  Gaucaia/GE,  Maiores  informações  no  enderieçp  eite do  no
itotárió-de  08;00h  és  12d)0h.,oií  .pelo  site  httpV/rounltí pios,tce,ce.gov.brfl ia tacoe5,  Mari a
LeOiici  Miranda Serpá - A Rrenoci^ v  -  '  '

EsfcidodoCeatã-PrefeíturaMunlcrpaldeCodro vExtiatòdarAaitivoContiá fua l. A Seimeiaria
de  Saúde  do  Município  de  Cedro,  atra vesda  sua  ordonadora  de  rte spesas,  Sra .'Arita,i5,!a;ff t)tj iia
Teclane Marques Lima toma público d erdrato.doQoartoaditívoào Contra to  NI. Q2P4,p1/2Ú1̂ p2
deainr6htó doPrègãOBBti6hlcoh‘'1302,01/20194)2;cuJaot}ato éacontra taçâo.daprasta^ p,d6
sètviços  da. lorraçâi  de  veiculo  para.atender. aS'neoessiiíadaá.da..Secre lana  do -.Saúte ido,
Mühióípiode Cedro- CEfConíratantó :  Secretaria de Saúde. Contra tada:  Femandayielra AipúioT
MEl pessoa  Jurídica  derdiiálto  piivado.  irfecrila  no  CfÍ RJ  sob  o  n.“  29.011.629/000,1-19.-GGF.;
06.488.194.6  com  sede  à  Rua  Padre  Agostinho'No.  34,  Bairro  Centro ,  QuIxalõ/CE,  da  agora  em
diàntó  dénomítradâ  Ce«itrata<ia.’ri este: ato ' ieprte entada  por Femando. Vieira Ara újo,,de.RiG,:n,5
200773549547,  SSP/CE e  GPF ri.» 076  5482 533 1.  Dá  Pro rro gação:  O  presente  adiüvo.te m por
fãiãlidado  à  prorrogação  do  piézo do  conlrato  resultante  .do  procedimenlo  Spitatõrip,  aidma
referldo.O ,pra zo  contratual  ante riormente  ijaetuadoseiá  prorro gadopor mais  uni  per(odpde:02
(rtols)  niOsãs.  podendo ser  praiiragadp  nos  rasos a  formas previstas no art  57 da!t,Oî Fe,d@ál
8666/93  e'suas  postehoies  allBiaçõâs  Fundamento  Legal:  O  aditivo  do  contrato  ern  quesMo
Sviohtrâ  amparo  57  lnciso' ll  da  Lei  Federal  h.» 8.e66i  de'21,ife runho  de  1993  e  suas, elte iáções;
postériores.  Assina  pela  Contratante :  Antõna  Norma. Teolane  Marques  Lima  -• Seoal^  de
Saúaè.Cgdix>< E;11demari;ode2022.TúBo LlmaSales- Pre5ÍdentBda .eRL.

S
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Estado '  do  Céãiá  -  Prõfél tuiá . MuhlcIpal  dé  Caucaia  -  Secnitaria  de  Infra estra turá
{SEINFrAÍ- AvíSo de HomòtagaçaoeAdjudiçação da Tomada de Preços Intemacfonalf̂
2O214l9í20.O2̂ NFRA,  Õfajeto,;“contráte(̂ ò  tfe 'serviços  fécnroos  de  consultoria  ôàra

5  èlabotâ  dê.Um'iélat6no  da  emissão  de  gases  do-eferto  estufa  o  plano  de  ação  para
prevéĥ ò e mit̂ çâo doS ateltOs dO GEE do Mumciplo da.Caucaia,' tudo de  acordo  com  as
éspsoifl êáçõés'cóntó as  hO Witat  e  énexòs.” Verteedor;  C entro  de  Desenvolvimento  e
PlairéjamaritoAdm!itis!iatiim'MijiHcipòlHCEDEPÁMElREU* CNPJhf>.0425S.307/00Õ1-94,
çom 0 valor glotralda R$é30.49í ,87 (seiscentos .é trinta mil;  (f iatrooentoso  n^ entao  ürtvraals
e oitenta e sete  ÓBntavos).Dou'ré aosratosda Comiŝ o Téòiirã Espéciaí.da.̂ iNFRÁ e/op
UGPJ pára  .tanto ,. Veiiho  homoldg'ar̂  processo  acirna  citádo.e jadjúyicar  o  seu objeto  ad
réspeclivdvéhoèdoivpaip que produza õsseu8,6feitos:l8galS B,JiiridioQS.,Cauĉ GE,em 21 dít
março de 202Z.R'obsoiiVteiradeMouia-Ótijér;adQrdB'Dlsp~esasdaS.BHÎ

.  lEStado do  Coará  •  Prefoitura  Municipal  de  Gaucaia  -/tviso do Ucifação -  Prég^  Eletrônico N?
2022:(ê;15'OÍ.  Á  Ptegoeira, da  PtefoSura  M‘unicip3r  S -Câitó ia V pàatá'  toma  púMço,  |áta
Gonliê ento dQs.irrteressad03; qua:no,prdxlmo dto  07da.ábrpdè20̂ .  às08GÕh,(oitohoraséí
Wnte  rnlnutos);  atravfe da endereçb.éléli«AçOviw r.cotnptssgo« 'rriatitente .giw.bf  (Cortiprastial),  '
es£táreaS2ándoÈiiàçaoiia'tnddàlidãdeP̂ apEleirõnÍco‘M!2'022.03.1SXI1.'êrito dejulgam8nto
men.or,pieçó.põcitem;,coro'  firí.s.ao Régiáío dé Preçõsrpara.í tuiS  e eventuaís.cqiisIçõas  dS
catnisetes  o  cahãsas  pàra  atender  àsjnéceásaades  da Gecrétatiaçla Educação do  Município  cio
Gâucaia/céioqttelêncòntrà-senalntégráiíâsédedaCòtrJssaç  sitoada à  Rua.  eoro rte l Conéla rC

■  107S,.Rarque'Solàdado, CaucalaÈE MaipteslntóanaçõM noeniieiáço ̂ dò ria ttoférto dB'08;0ÓH
ãs12MXihoúpeloSlfehttpy/munlei|À«.tce.eOĵ itir/iidlacóes.lngtld.Gomes Mcreíia - Piggdei ta3;

Estada  do  Ceará  -  Pre feitura  Municipal  do  Cascavol '-  Aviso  de  Licitação  -  Prcgâoí
B olrônlco  N“  012 8.0SL20224>E  A  Ptegoelta  Ofi cial  da  Ptsfelúirá Múnlclpal de.Çascavel to tpq
piibiloo  pata  conbècimenlo  dós inte ressados'que  reàíizarâ  a  licitação  na  tixxlato da  PiBg&'
El8ttenico.  lotitoadp  sob o;N\ i0128.Õ2202S-PE,  tondOirjjj ilp  oyetp.p.Regiàtro.da  Preços
irisãndo  .a,aquisição, da  diata's/ariijrentos  éspeciais  (demáhpasj júdiclals) 'ira ra  íatender  as
necessidades  daiSecrètaria  da. Saúde  do Municlpio  tlèÇairòav̂ -Cearáiroatiforinô  te mto  de

■  ■ re feténdaOnexo  áp  êdital.  O  edital  disponível  nos  .ettderBÇ0srètoíi:6nlc'os:,virVirwJill.Qigi f..,g
wwwJc8ice.gov.hr.  coni  o prazo de Cadasiróménfo das P(0|»3làs.ate  o diá 05 de abril  de 2Ó22
às08hQOmln.ábettura d'aspròpostas'ás.OBhOlmln;eataseaaâisouta.delancçs à3
(Hoiárlo;de Brasília).  Maiores  infi stmações no  endereço.cltado ou  pelo  Foi ff
Cascavélr,Ceàtá,21dBthàiiró'dé20ã .VânladeSduzaPfntietro-P̂ ^ ii

lEátado  do  Caárá  -  Prefeitura '  Munici pal  de  Barbálhà-  AvHó  -  fl reaSòj Ç.,
:  FintrAnleo  ii°  ?n22,n2.25,1-  O Pregoslro  Ofi cial  da Prefeilura Miiiáô l  ̂
público, guB fará concluído õjulgprhentofinal.do Prê OEIptt ônig ir'2̂ 892,
éegulrrte: As empresas Sandi)) yiímar Pires com melhor oferta para  o lotSM. Ar
çpin melhor.oferta ̂ ta O:toté:02 é DIátribúldõra do Pro dutos  AgtW p,  . _
mèíhõr0fèttá'p3ra 0 lote dS-rasuitandoas mosmas.haHIitedas.P& ouiw im er
exigências  dO 'Edital.  Maiores,: informáções  na'  seda  da  ComlssâiJala; Lldfc çã
boiningoss, Miranda, n“7.15- Lot  J. dos Ipés-Altodà AJegtla, Bátbalfte E; pèlr

,  3532-2459,  nò horário cie ÓerÒÔàs  12;00 lioras  ou ainda  átravSs,'d£r M ife
* lw«vvir,blícomijras.ccirn.  Bafbalha/CÈ,  15  de  março  da  2022.  Gleyllédlra

!!

Estado  do  Coara  -  Prefeitura  Municipal  de  Antonina  do Norte - Termo dé tt omofogâ o.é
/tí^ dicaçâo.  O  Ordenador de  Despesas  do,,Fundo  da. Geral  do  Município  dé  Anto.hMa  cto
Nort é/CE; ho uso de suas atribuições legais, èspecialmeiíte a que lhes conferé ixanlgd 43;V1 da
üd  Federal  ti°  8.666/93  d  suas  alterações  poste rioteí .  e considerando haver a Çonrlssâo'de
Udtaçâocumpridoto dasasexigandqsdoprocadlmentolicItalôno.-cuJpoijbJeloé acptiTO te çâo
da'éró ptéá i  para  execução  dos  serviços  do  recuperação  lía.asltadas'  vlcínals  no  Muhlrdplp da
Âhfchinã do Nort e; rèsolve Homologar, o presente  proeediinento odmlnlslra tiyD. Fia raoiiaifdadé
tó tfiàda'd6, Preços. 012021.0420.01.-  TP,  e.Adjudlcp  enufavor  do  vencedor,  nos  te.imos,.aa
I  giaáçâoivigettt e;  conforma segue abaixo. Largem ConsIruções Lpra çOes è  Eyentos EIRELI,
I  ̂ 6’;hb:CNPJ- 09,3669a9#0001J26,iootri  setí 6  â/tven]daPresidante  Caste lo  Branco,,3050
1 ̂ Ô TIradentes. JuazeitodoNorte/CE-CÊP-.eB 031-182, com os saguintesvalô rValpr
,  SBaldt^Jõtès:  R$ 886.094,22 (oitocentos e oitenta e  oito  mil,  novenla  e  quate í  reais  é  vinte  e
i  :ts  centavos),  /lurf onina do Norte/CE,  22 dé março do  2022.  Francisco  Áúr ais  dà  Silva,

tdenadcr de Despesas doFundo Getal.  .  .  ■,  ...  ■ ■

ásédoido  Cearái-.Prefeitura  Municipal ,do Caucaia,.;  Aviso  do  Adet\do  ao  Edital  -
(j õneorréncia"PúbliCá  N“  2022.02J22.01.SPT.  Considerando  a  existência  .pedite  de
Êdereclmento'  re fera nte  ao  presento ;rpKjcedímentD.Iicitat6riô'.  ,.a,.qual  culminou  emra oendo
i  íhfeh'dõ'hovas lnform'3çõeseoondlçõesao edlte1; {!oao pra zooiigináijodopúbliKiçâaranô <to ,
I  ásahdái > dert ameâ'ocorreremnovadata a  qualiseiú dferUidemalo  de 2022,  fe .OOhOpmi i.

efinahscém  inalterados  os  damai?'  terro os.e  .condições;  do  edital .  ,' lnf,oNnaçaBp:
á udaiaice  gov br.  Caucala/CE,  22  de  março  de:  2022.  Wagner  Viofra  Vidal  ;
daComIssãodeLicitação.:  .  •  ■  ■  '  ,  ;  ■

stádô  áio  Céaiú  -  Pre fe itura  Municipal  do  Cascavol  .-  Aviso  do  Licitação  -  Pré̂ p
lôfrô ii icòN", 02,11 ;032 022-PE.  APragoelra  Olícial  da Prefeitura  Munldpal  de CascavertPriia
íbrico'pãtaconhecimento'dos  ínte rê dos  que  realizará  a-liCiteçao-ri a  mòdàlidadé  Pregão
i trônlcò; tòmbaW  sob ciK‘,02.11.032022-RE, tendo pomo objeo  a  contratagão.de  etnpreap
sfà piástação dé serviço d# locação de.venWador  puntan 560, para  atender as démâig àsidà
étSsláriá  de  Saúde do  Munldplo  de  Cascaval/Oeará,  confo rme  te rmo  da  ra ferêncla  anexo

M .O edita!  dispõnlvalnos endereços eletr«nioos;www;bn.org,bre www.tcex é.gbé.bi;  irô m o
razô dè  Cadasiramanto  das  Propostas  atéodia  05 tl6abnlde:2022as 08h00rnin.at» rtura  dás
rpoo^ s  às  OShOl  mm e  a fase  da disputa de  lances às  14h00min (Horári o de Brasília), M,aloras

ações i)ò endereço citado'ou pèio.Fbne: (85)3334-2840, Cascàvel  -  Ceara  2 1  d e  ma rço
>à,.vaníà déSôuzaPÍnhélfO -Pró goêlta Oficiai.  .  i

ástadodoCoa[á -Pfefèitüra MuriieipaIdéTiáIri -AvlsodeLrcitaçâo,APrefeilura ,Müri icipà| ,de
:  àitIporalravésdaSecreíaria'doSaúdé^ rlnterroé6rid'do(a)Pta9Óeiro {0),  tomapúblico que faiá
rtó ízaf  licitação  na  modalidade  Pregão  Benônico  N« 2022,03.Í4.Ò1PÈ,  tipo mafiôripreço.  pata
te strO de.Rteços visando éaquisiÇãó.aé allmenlaî ôÓpò (te!te 'éi wdol). destinados â atender
fi .hecéssjdades  dos  técéiiKiasddoé,:.piávnaturos,,e/bu. que  tenham  probletiiâs  déísaíHe  e
StbÍ6rânci'á aoáíèiies cb'rnüns;'juritó ,á'SBcrèiaitó  he Séúda do Municipfo  de Traíri/CE, de acordo
axnéquedãtemiina a !BgÍ3laçôovigonto„arèaíi2or-s0 no siííó eletrônico  Víww.bScornpra3.org;br,
lolclaõdtí  0  ácOlWmehtos dás propostas  ri b diá 24  de  iriarço da  2022 às  l e.úOh, A abertura das
^bppstaS de preçbs será no dia 07 dé ábritde 2022 ás i OrOOh. procéditnei ito  lldiatòrlo óbedecetá

e m

Estado'  dó  Céára '-  Ptáfe itutã  Munlclpar do  OUbteré  -  Secre tar ia  d e  Desen vo lv im ento
Üfbanbf  Melo  Ambiento  è lnfraóstrutura . A  Comissão Permanente  de  Licitação, localizada  na
RuaPadraTtocárlas.  332/Centro .'Quixeté-Cé, comunica abs  interessados  0  resultado  ̂ a fe so
dàjhàbllitaçab  da Toittedardà  PreçosW,2202'.01/2022,  eufo  objeto  é  a :pay,iro 6.nte çâo  em
para léloplpedo  de  diversas  ruas  distrito  do. Lagolnha  no  Munictpio.de  Quixerà/C£ .  a  saber
émjjfésá InabiUtada; Klebto  U tIdím de Françá EIRELI o empresas babi)ll^ sis:,01; Ctezlnaldo S
dé,Alm'eld3  Cbnsitúçõêsi oa.  Cefmii.eonstrucao,E  Minarara o  LTDA:,f ?,.  MV2 .SetMcos.de
Engenharia Umltada: 04, M & C Construções LTDA-EPP;.0S.- Ümpox Cçpsituçoes e Serviços
LTDAÍ  06.  Zenedlhli  23dané.  Sampaio.  Cavalcante ,Construooas;  07.8Lex5>n  .Serviços  ■&
Construtora'Empreoridlrtientôs  EIRELI;  .03..Mareâ  Lo.ra çao  e  Serviços  E IREU ;  09.  V3S

Locações  B Serviços'EIRELEME;  10;  C  R  P Cosia  Consiraooss  e  Prestadora  de  Ser viços
LTDA:  l i ;  F;  Mardo  De Araújo Medeiros:  12  WU  Constro coes  e Servioos.EIRELl:,13,>pantas &
Oliveira LimpezaConservacao e ConsítucoesLTDA;  14,,Jpab Evangetî .deSpusa/Irctürp;
i s.  piaOmis Engenharfe e  Constnicao EIRELI;  16. Hetmcémpo Spiviços e  ConsfruçOes.LTpA;
17  J.  I_  Costa'Eétevam;  18.'REMO Consinito ra -ô  Empreendimentos  Imobirianos  EIRELPME;
Í9;'P  H Famond'es.Guedbs,ÊÍRÉLÍí  26;  C VíTOMESERMiCÓS;  21.  Uumlpon  Conslruçoes  e
ServíçOs E1RÈÜ;'22: iiilF Cbrislruéoes LTDA: 231 Construtora  Víppn  EIRELI:.24.  Padre.CIcero
Constt iiçõès  e  SètviÇbs  .EIRELI;  25,  Monte  Slãb  Empreendimentos  LDAç.  26..  Fprtelçon
Fotta'IãzaConsttucoêsLTDAé27,PM&MEtro enhatiaLTDA.AAte dasessãoaDjülgafnento ora
i nund,ad0 6'nconlra-se,“na Integra,  á.dlsprslção dos  Inte ressados,  ná  sala  da  Cpmrssãb.de
Licitei , no endereço ácMia indicado; Bcaàbetto  o prazorecursal ptBvlsip hb,art 1̂08,.inasp  I,
álIneaV ídgLèln̂ EeeeSGésUás.atteraçõesRostmiores-QUIxeré-Ceiâ ^ tnarçp degoa .
j dséEucinró r déLIma- Pre sidenladaCPL.  '  •  >  -
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Estadod6Ceató -'Preréltura MünlcÍpardQAM ^ AÇomIs3ao<te Udtaçâo,facali2aaapáAvôrt
Antônio RIcaití o, N® 43-'"CdntrO“ /̂ rorà:CÍ , cornunicà aos  Interes^ pç  qvíe  nò.dIa.OS de  abdl de
202̂  às 09:00hs;esfeî  abrindo Ilcitàçadri a mod̂ id̂  ̂ egâo Eietrü̂ ia) r̂ a^ .03.22.01rSRP.
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i àCffi eial.^ y
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por intermédio da &creterfo Míifticipál de D&énvoMmento  Urbano e Iniraestiuiuta dó Mutl dplode
/\urptá/ÇE.-çonfonça anexo I.'  O edital  completo  esiará disponível  no  endere ço  àdif ia.  a,[te Wr da;
date  «teste  pubricaçâoinoholálipdeate'ndimentoaopúblioD,de,oa:00hãs l 2:00h,  ou  peiostis site s:
wwvv,bíl.0_s .br,  oif  pelo  to  Portei,  das  ticiteçõesr  http://raunidpios.lce,ce.góviff Aoéirtiúnídpibs/.:
Auro tálCE. ia demaicode2022.Fra ncÍ5co Ito malheM<ilre lcs- Pre9Oialro ;  ,  ,

fe tado  do  Ceara  - Piá fe itura  Múitlclpal  de Ara re ndâ -  Aviso de Liçltaçâb,  Replizaçâo dia 07
dé  àbri l  'dé  2022ãs  1ÍhbQntin, ’fbitia'da:áe  Preço  N“  0212022-TP.  Objètb:  construção ..de uma
gáragete para  ã sécrelaria de Eduoq̂ o-do Município da Ara rendâ -  CE,  Ihfort naçetô  ná Rua
Henrldue Soares, 477.  Centro,  no hórário dé 0860 às 12X)0  hora s,, tó léfonea  (88) 3633,1188.
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